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CONFERÊNCIAS

Conferência de abertura 

Olhando a Pessoa e seus Outros: de perto e longe, no antes, aqui e depois. Profa. Maria Clotilde Rossetti-Ferreira FFCLRP-USP e CINDEDI - mcrferre@usp.br
Reconhecer e buscar compreender a complexidade, abrindo-se à diversidade, às múltiplas perspectivas possíveis, constitui uma tendência atual não apenas nas ciências humanas e sociais, mas também nas exatas e biológicas.  Na psicologia, a preocupação mais evidente refere-se a apreender e analisar os fenômenos complexos em suas múltiplas dimensões, de maneira integrada e inclusiva, em uma visão geralmente referida como sistêmica. O autor que melhor representa essa visão ecológica e sistêmica na psicologia do desenvolvimento é Bronfenbrenner. Sua proposta partiu da avaliação de vários projetos de pesquisa realizados por outros pesquisadores, com grandes amostras e complexas analises transversais e multifatoriais dos eventos e das situações. Nossas pesquisas partiram em geral de estudos de caso, com pequenas amostras e uma diversificada base de dados, buscando analisar as interações situadas no aqui e agora, articuladas a outros tempos históricos. Partindo de um continuo dialogo entre teoria, investigação e práxis, procurou-se entender os processos de transformação das pessoas em interação e dos contextos, ao longo do tempo e das situações. Concebemos tais processos se dando nas e por meio das múltiplas interações estabelecidas, em uma teia de relações significativas, em contextos social e culturalmente organizados, onde pessoas e contextos se constituem reciprocamente, imersos em uma malha de elementos de natureza semiótica. Considerando o tema deste Congresso Psicologia do Desenvolvimento – Teoria, Pesquisas e Aplicações, propomo-nos a analisar como esta visão teórico-metodológica questiona as formas habituais de atuação na Psicologia, desafiando os profissionais e pesquisadores a buscarem novos caminhos para a pratica de pesquisa e intervenção. Para essa analise e discussão, alguns episódios serão trazidos de nossos estudos na área de educação infantil, inclusão de crianças com necessidades especiais na pré-escola e de nossas experiências e investigações mais recentes sobre acolhimento familiar, abrigamento e adoção. (FAPESP, CNPq)
 
Conferência de encerramento

“Admirável Mundo Novo”: a cadeia das gerações e as transformações do contemporâneo. Profª. Lúcia Rabello de Castro (UFRJ) - lrcastro@infolink.com.br
Antecipar-se ao acontecimento do congresso – à direção e ao tom das apresentações que ainda acontecerão – para prover, sob forma de resumo, a contribuição quando do seu encerramento, coloca-se como uma tarefa ingrata.  Significa correr o risco de não poder tangenciar na presente contribuição os grandes temas e questões que irão intensificar os debates revigorando o pensamento e a reflexão nesta área de estudos.  Neste sentido, minha contribuição, ainda que não alinhada com os desdobramentos de um evento que ainda está por acontecer, adere a um presente mais amplo – o contemporâneo, que nos instiga a compreendê-lo para poder, como colocou certa vez Hannah Arendt, construir nossa morada neste mundo e torná-lo habitável.  Assim, frente ao desmonte da tradição que opera descontinuidades ao processo civilizatório da modernidade, e mais radicalmente, da hiper- ou radical modernidade do presente, parece importante refletir e analisar seu impacto na dinâmica das gerações.  Um novo mundo configura-se aos olhos das gerações mais velhas, novidade que assume uma inteligibilidade tecnocrática, subjetivamente impregnada seja de esperanças futuristas, seja de temores catastróficos.  Conforme oscilem os interesses dos diversos grupos que compõem o campo social, ora enfatizam-se riscos e perigos, ora  oportunidades e conquistas das conseqüências involuntárias do curso da história;  em ambos os casos,  nem o otimismo, nem o pessimismo nos autorizam a pensar que a história está ‘do nosso lado’, ou seja, ela não nos proporciona garantias sobre o nosso destino final, ela não tem teleologia.  Na dinâmica geracional, requer-se que os que têm mais idade possam legar valores e direções, autenticados através das ações e da cultura; no entanto,  hoje, problematiza-se a transmissão tornando ainda mais convulsiva a relação dos mais novos com seu passado.  Ou será que não é mais ‘seu’ – das novas gerações - esse passado, que surge estranho e obsoleto?  Como se configura, para as novas gerações, esse mundo novo? A previsibilidade da trajetória biográfica esvai-se frente à velocidade das transformações e ao deslocamento das posições do sujeito, cujo lugar na família e no trabalho asseguravam continuidade e respaldo para os investimentos afetivos e intelectuais.  O ciclo de vida – expressão que a Psicologia do Desenvolvimento cunhou para designar justamente a visibilidade do trajeto da vida pessoal – parece não reiterar aquilo que já se sabia, e poderia se repetir: do nascimento à morte, as etapas concatenadas e previsíveis da vida humana.   Nas incertezas que as transformações promovem, demanda-se esforço civilizatório de modo a buscar outros inícios que se coadunem com os novos tempos.  Neste âmbito, inclui-se a demanda de pensar a política, a justiça e a cidadania, de modo a ampliar a participação das novas gerações; inclui-se, também, a re-construção de fazeres e práticas sociais, tais como a escola e as mídias, de modo que as os benefícios das mudanças sociais possam realmente se implantar a partir de possibilidades institucionais imanentes.  

MESAS-REDONDAS

Mesa-redonda 1: O PASSADO PREVÊ O FUTURO? 
1.1 O passado prevê o futuro? Prof. Yves de La Taille – USP - ytaille@uol.com.br
A Psicologia do Desenvolvimento tem tradicionalmente trabalhado com a idéia de uma seqüência ordenada de estágios, portanto com a concepção de que um nível X de desenvolvimento é decorrência necessária da superação do nível anterior, X-1. Em outras palavras, o desenvolvimento seria previsível, não somente em razão das regularidades que se observam (indução), mas também em razão da própria lógica interna às teorias (dedução). Para Piaget, por exemplo, o nível A, se superado, o será necessariamente por um nível B, de características conhecidas de antemão (abstração reflexiva). Mesma coisa para Vygotsky: o desenvolvimento real assumirá as qualidades que, antes, eram aquelas da zona proximal. Mesma coisa também para Kohlberg: o futuro virtual do pré-convencional é tornar-se convencional. E assim por diante. Nesse sentido pode-se dizer que, para a Psicologia do Desenvolvimento, o ‘passado prevê o futuro’. Reconhece-se nesta afirmação o ideal das Ciências Humanas da Modernidade. Ora, tal ideal tem sido contestado em nossa época chamada de ‘pós-moderna’, mais afinada com a valorização das turbulências imprevisíveis das emoções do que com ‘fria’ lógica da inteligência (fala-se em inteligência emocional), mais inclinada a identificar o caos do que a ordem (referências metafóricas à teoria do caos lêem-se aqui e ali), mais disposta a estudar a diversidade das estratégias de ação do que as ‘supostas’ estruturas que lhe serviriam de matriz, mais interessada na alteridade, na singularidade individual do que na igualdade, no universal, mais interessada também pela diferença pois desconfiada pela idéia de hierarquia, de progresso, em uma palavra, mais inspirada pela idéia de imprevisibilidade do que pela de previsibilidade (notem-se as freqüentes referências, também metafóricas, à mecânica quântica, ao princípio de incerteza formulado por Heinserberg). Algumas áreas da Psicologia não são tão concernidas por essa mudança de perspectiva. Mas certamente tal não é o caso da Psicologia do Desenvolvimento, pelo menos tal a conhecemos ou pensamos conhecê-la.

1.2 Uma visão Prospectiva de Desenvolvimento onde o Presente está sempre recriando o Passado. Vera Maria Ramos de Vasconcellos (UERJ-RJ) - vmrv@openlink.com.br
Parte-se de um referencial teórico baseado em Henri Wallon (1879 - 1962) e Lev S. Vygotsky (1896 – 1934), que têm o materialismo histórico e dialético como fonte essencial na construção de suas concepções sobre Desenvolvimento Humano. Para estes autores todo fenômeno tem uma história e essa história é marcada por mudanças qualitativas e quantitativas. Busca-se compreender o lugar dos outros sociais, da cultura e da história contemporânea à constituição do comportamento humano. Para tanto, investiga-se as mudanças presentes nos aspectos emocionais, sociais, culturais e históricos ao longo do desenvolvimento. O desafio está em analisar em que medida as características humanas dependem de processos dialéticos de trocas, conflitos e negociações que são construídos de forma indissociáveis à cultura e no convívio social de cada dia. Bebês nascem, crianças crescem, vivem e atuam no meio social. A criança é um ser social desde sempre, pois nasce num contexto, semiótica e afetivamente, constituído pelo grupo do qual é parte. Tendo no corpo/movimento, sua linguagem primeira, o bebê busca estabelecer relações e se comunicar com o mundo físico e social. Nesses movimentos corporais, sempre ampliados pelo sentido que a(s) pessoa(s) de referência lhe(s) confere, está contida a gênese da constituição simbólica da realidade social e cultural do mundo infantil. Reconhece-se, não apenas a criança, mas toda pessoa humana em permanente desenvolvimento, tendo a ação partilhada (interação) papel primordial nesse processo. Entende-se o processo de desenvolvimento como permanente e indeterminável, do nascimento à morte (todo ciclo vital), por isso singular. Tal singularidade se dá nas interações e diferentes formas de parcerias estabelecidas com o outro, que acontecem em ambientes estruturados pela cultura e regulados pelo meio social e marcados pela história da humanidade. Cada sujeito humano desempenha papel ativo, criativo e constitutivo em seu próprio processo de desenvolvimento. O ato de conhecer é resultado da internalização de experiências significativas, num contexto sociocultural, nas quais o meio físico e o social exercem papel determinante. Buscar compreender os intercâmbios de significado presentes nas interações sociais e o papel dos mesmos no desenvolvimento psicológico de cada pessoa, é tarefa da Psicologia, destacando as abordagens que põem a cultura em foco, na compreensão da constituição das funções psicológicas de cada pessoa. Mudanças históricas na sociedade e na vida material produzem mudanças no funcionamento mental humano, ressignificando as experiências vividas. Questiona-se a linearidade proposta pelas abordagens associacionistas, reprodutivistas, ou mesmo as construtivistas, quando não conseguem superar o apriorismo e o empirismo no ato de conhecer e mais ainda, quando as concepções de social e de sociabilidade não superam um enfoque naturalizante e a-histórico.

1.3 Análise do Comportamento, Pós-Modernidade e Desenvolvimento Humano. Emmanuel Zagury Tourinho – Universidade Federal do Pará - tourinho@amazon.com.br  

O tratamento que a análise do comportamento pode oferecer para os temas focalizados pela Psicologia do Desenvolvimento é orientado por supostos de ordem epistemológica e ontológica. Enunciados científicos são comportamento verbal, função de contingências dispostas por uma comunidade verbal científica, reguladas por objetivos de previsão de controle de fenômenos que definem seu objeto de estudo. Não constituem transcrições de propriedades de uma realidade independente, nem descrições ficcionais sem fundamentação empírica e valor instrumental. O objeto para o qual a análise do comportamento se volta define-se por relações funcionais entre ambiente e comportamento. Princípios derivados da investigação dessas relações têm levado à construção de um modelo explicativo selecionista, de acordo com o qual o comportamento humano é um produto histórico de processos seletivos dos quais participam variáveis filogenéticas, ontogenéticas e culturais. O selecionismo como modelo causal opõem-se tanto a perspectivas mecanicistas como estruturalistas. O conhecimento da história ambiental de um organismo informa sobre seu comportamento futuro, mas probabilisticamente. Posições como essas têm favorecido aproximações da análise do comportamento com o pragmatismo e com o construcionismo social, de um lado, com o positivismo e com o empirismo, de outro. No que concerne à abordagem do desenvolvimento humano, funcionalismo e selecionismo conduzem à noção de insuficiência de descrições topográficas de respostas e/ou de suas bases biológicas: a referência às primeiras deve acontecer no contexto de descrições de relações; a especificação das últimas expande, mas não define o conhecimento do fenômeno comportamental. Ainda assim, tanto a aquisição de respostas específicas (por exemplo, andar, falar) como a emergência de condições biológica específicas (por exemplo, maturacionais) pode constituir mudanças com valor diferencial (“ápices do desenvolvimento"), na medida em que correspondem a uma alteração na sensibilidade do organismo a certas contingências, possibilitando aprendizagens originais. 
MESA-REDONDA 2: DESENVOLVIMENTO HUMANO: UMA VISÃO EVOLUCIONISTA

Proponente: Profª. Drª. Maria Lucia Seidl de Moura - mlseidl@alternex.com.br
Justificativa:

Pensar em desenvolvimento na ontogênese é pensar em um processo, que se dá em um tempo histórico e um contexto, mas, antes disso, que, ele próprio, é fruto de uma evolução por seleção natural, ao longo de nossa constituição como espécie. Somos o que somos e nos desenvolvemos seguindo certos processos que se traduzem em produtos com formas e funções diversas, como resultado de uma longa história evolucionária. Sistemas de desenvolvimento incluem os genes e os ambientes variados, tanto internos como externos ao organismo em que os genes existem. O que é transmitido são recursos interatuantes de desenvolvimento (genes, aparato necessário para seu funcionamento e o contexto mais amplo de desenvolvimento). Assim, indivíduos herdam não só um genoma específico da espécie, mas um ambiente típico da espécie (mesmo com todas as variações aparentes). Os organismos e ambientes interagem de formas diferentes em momentos diferentes ciclo vital. Os participantes deste Simpósio são membros do GT Psicologia Evolucionista da anpepp e se propõem a apresentar e discutir algumas questões do desenvolvimento na ontogênese humana sob a perspectiva interacionista que os orienta. Consideram essa discussão atual e de interesse para o público do Congresso de Psicologia do Desenvolvimento. Serão três apresentações e uma quarta que debaterá as mesmas. 

2.1 Evolução e desenvolvimento humano: a psicologia evolucionista do desenvolvimento. Maria Lucia Seidl de Moura (Instituto de Psicologia da Universidade do Estado do Rio de Janeiro) & Adriana Ferreira Paes Ribas (Universidade Estácio de Sá).

Considera-se que, para compreender desenvolvimento humano, é necessário pensar na relação entre biologia e cultura, e na inseparabilidade de diferentes planos de análise: o filogenético, o ontogenético, o histórico-cultural e o microgenético. Deste modo, para compreender o desenvolvimento na ontogênese é necessário considerá-lo como um processo, que se dá em um tempo histórico e um contexto, mas, que, é fruto de uma evolução por seleção natural, ao longo de nossa constituição como espécie. Somos o que somos e nos desenvolvemos seguindo certos processos que se traduzem em produtos com formas e funções diversas, como resultado de uma longa história evolucionária. A história evolutiva de indivíduos que fazem parte da espécie Homo Sapiens Sapiens (ontogênese), não repete a filogênese (história da espécie), como se pensava, mas é, em parte, produto dela. Assim, é como produto da evolução que a ontogênese precisa ser compreendida, e essa compreensão incorporada a explicações da mente e do comportamento humanos em visões evolucionistas. Discutir-se-á nessa apresentação, a importância de, na análise do comportamento dos indivíduos da espécie ao longo do ciclo vital, levar-se a sério a noção de desenvolvimento ontogenético. O que é realmente fundamental é analisar as mudanças comportamentais e representacionais ao longo do tempo, e formular hipóteses sobre os processos ou mecanismos que as produzem. A visão da ontogênese que será apresentada acompanha a perspectiva de uma psicologia orientada pela biologia da evolução, que representa uma tendência bem recente. Essa tendência, que se explicitou nos anos de 1990, representa uma retomada da biologia na explicação de processos psicológicos, e vem sendo denominada de “psicologia evolucionista”. Essa é uma vertente teórica que pretende compreender e postular princípios que possam explicar “a arquitetura psicológica” humana, indo além da apresentação de considerações teóricas gerais. Tenta, assim, articular as teorias com pesquisas empíricas que possam testar hipóteses importantes do ponto de vista teórico. Este tipo de conquista, ou seja, um olhar crítico e integrado entre teoria e pesquisa para o estudo do desenvolvimento humano, parece ser cada vez mais necessário e, pode-se dizer, representa um dos objetivos da psicologia do desenvolvimento contemporânea. A psicologia do desenvolvimento evolucionista focaliza o estudo da manifestação no curso da ontogênese, sob a forma de comportamentos ou mecanismos psicológicos, dos programas que evoluíram em interação com os ambientes social e físico. A visão evolucionista de desenvolvimento está presente ou se traduz consistentemente em uma visão da mente humana como produto de uma adaptação aos problemas com os quais nossos ancestrais tinham que lidar no ambiente evolucionário de adaptação (vida de pequenos grupos de caçadores-coletores). Diante desses problemas reais da vida cotidiana, essenciais para a sobrevivência de uma espécie que apresenta um longo período de imaturidade, parecem ter evoluído mecanismos de domínio geral e mecanismos específicos, que afetam as operações cognitivas pertinentes. Será discutida a proposta da psicologia evolucionista do desenvolvimento e será argumentado que o estudo do desenvolvimento vinculado à perspectiva evolucionista é compatível com perspectivas socioculturais e que a integração de perspectivas pode contribuir para a compreensão do complexo fenômeno do desenvolvimento humano.

Instituição financiadora: cnpq 

2.2 Brincadeira e autocuidado: as funções da infância. Fernando Leite Ribeiro, Vera Silvia Raad Bussab & Emma Otta (Instituto de Psicologia da USP) -  fernando.ribeiro@razoesemotivos.com.br
A análise comparativa dos períodos de imaturidade dos primatas mostra que a nossa infância é a mais estendida, tanto em termos absolutos quanto em termos relativos. O problema funcional é intrigante: qual teria sido a força de pressão seletiva que conferiu vantagem adaptativa ao prolongamento da imaturidade e ao retardamento reprodutivo, aparentemente à revelia do princípio geral de adaptação? Estudos interculturais do desenvolvimento infantil fornecem uma pista importante para essa análise: a infância pode ser definida pela predisposição à brincadeira. As crianças brincam, movidas por uma motivação implícita; o brincar é espontâneo e divertido. Dentre os potenciais benefícios da brincadeira podem ser apontados o desenvolvimento, em situação protegida, de habilidades motoras, sociais e da criatividade. Entretanto, a aquisição de uma habilidade específica pode ser um efeito secundário da brincadeira, que parece promover oportunidades de experiência psicológica plena, incluindo aspectos motores, afetivos, emocionais e cognitivos. Um dos principais efeitos da brincadeira parece ser a aquisição de fluência na vida cultural, pelo compartilhamento de emoções, sentimentos e sensações, pela compreensão de valores e pela prática de convenções e da linguagem. O exame da brincadeira infantil em povos caçadores-coletores, cujo modo de vida é semelhante ao ambiente de adaptabilidade evolutiva (aae), sugere que a função do brincar não se explica inteiramente com as hipóteses de aquisição de habilidades e conhecimentos. Nas aldeias de caçadores-coletores, como entre os Parakanã do sudeste do estado do Pará, vê-se que as crianças a partir dos três anos, passam o dia brincando, todas juntas, longe da supervisão dos adultos; meninas de 5 anos são vistas cuidando de bebês. Nas culturas tradicionais, as crianças maiores cuidam das menores desde muito cedo. Crianças de 7 anos são capazes de coletar vegetais, pegar pequenos animais e de se alimentar sozinhas. No nosso aae o domínio dos recursos culturais ocorria bem antes da puberdade, e as crianças dependiam muito menos dos adultos do que nas culturas modernas. A lentidão do desenvolvimento sexual parece ter sido uma estratégia reprodutiva na evolução humana. Propomos, para explicar a função da infância e do brincar, a hipótese do autocuidado: cuidando das crianças menores, as crianças em geral, e as meninas em particular, aumentaram as chances de sobrevivência de seus pais e irmãos e a sua aptidão inclusiva, ainda que adiando a própria reprodução. Há um encadeamento complexo, em que cada criança pode cuidar das menores e receber cuidados das mais velhas. Os cuidados vão desde carregar no colo até simplesmente estar junto. A preferência universal pela brincadeira de boneca pode ser considerada uma evidência da predisposição das meninas para cuidar de bebês. As bonecas não passam de substitutos contemporâneos imperfeitos de bebês, os verdadeiros alvos de interesse das meninas. Ao cuidar, as meninas estão simplesmente refletindo sua motivação para brincar e seu interesse pelos bebês. Não se trata de mera imitação das mães. O alívio para os adultos, representado pelo autocuidado das crianças, parece ter sido uma das forças de pressão seletiva em favor da disposição infantil para brincar em grupo o dia inteiro. 

Instituição financiadora: cnpq

2.3 O desenvolvimento da cooperação segundo a abordagem evolucionista. Maria Emília Yamamoto, Anuska Irene de Alencar & Danielle Maria de Oliveira Rocha, (Universidade Federal do Rio Grande do Norte) - emilia.yamamoto@uol.com.br 

Crianças são altruístas? Provavelmente diríamos que não. Assim como é o caso do comportamento altruísta para a teoria da evolução, a questão da cooperação em crianças tem que ser explicada. Em ambos os casos, a teoria dos jogos tem sido amplamente utilizada em sua explicação. Neste trabalho, utilizamos os jogos dos bens públicos e o das terras comuns para verificar se os mecanismos da cooperação podem ser influenciados pelo tamanho do grupo em crianças. Estes modelos mimetizam situações sociais nas quais a cooperação dentro do grupo resulta em ganhos para o grupo, de médio prazo, mas, ao mesmo tempo, estes ganhos competem com a possibilidade de ganhos individuais de curto prazo. No primeiro caso, o comportamento altruísta ou de cooperação (doar um bem individual a um fundo comum) resulta em ganho maior para o grupo, pois o bem comum se multiplica. No segundo caso, um recurso de uso comum pode ser usado de forma sustentável ou não, dependendo de quanto os membros do grupo estão dispostos a seguir as regras que sustentarão o recurso. Crianças de ambos os sexos de uma escola pública de Natal, com idades variando entre 7 e 11 anos, foram testadas, divididas em grupos acima de 12 indivíduos (grandes) ou de até 7 indivíduos (pequenos). Nos bens públicos, cada criança recebia 3 chocolates e era orientada a doar de zero a três chocolates para um fundo comum. A cada chocolate doado eram acrescidos dois na urna e o total final era dividido, por igual, entre todos os alunos presentes. No jogo das terras comuns, um recurso comum consistindo de 3 chocolates para cada criança do grupo era disponibilizado. Todas as crianças eram chamadas ao biombo, mas só deveriam pegar dois chocolates caso a cor em seu crachá coincidisse com uma das cores colocadas junto aos chocolates, atrás do biombo. O terceiro chocolate servia como um “reprodutor”, pois cada chocolate restante na caixa ao final do dia era multiplicado por dois. Para que o recurso durasse um tempo indeterminado, deveria sobrar um chocolate por criança. Uma análise de regressão demonstrou que o tamanho do grupo foi o fator de maior importância no comportamento de cooperação. Nos dois casos, os grupos pequenos mostraram mais cooperação e a utilização do recurso de forma que houvesse um ganho médio maior para o grupo. Nos grupos grandes, no entanto, o comportamento dos indivíduos mostrou menos cooperação e mais freqüentemente tentativas de ganhar vantagens individuais, mesmo que o retorno para o grupo, como um todo, fosse menor. Estes dados sugerem que as crianças nos grupos grandes preferem se comportar como free riders ao invés de arriscar perdas individuais decorrentes da cooperação. Estes resultados vêm confirmar os estudos feitos com adultos, sugerindo que em grupos pequenos a cooperação é mais provável pela pressão do grupo e pela possibilidade de identificação de doadores e não-doadores.

 Instituições financiadoras: capes, cnpq. fapern.

2.4 Cérebro ancestral diante de problemas atuais. Angela Donato Oliva (Instituto de Psicologia da UFRJ) - angeladonatoliva@uol.com.br
Compreender o que somos, poder explicar como se dá o processo de desenvolvimento instanciado em um momento histórico e em um período evolucionário, tem sido a preocupação de muitos psicólogos. Muito já se avançou nessa compreensão, com o reconhecimento do papel das interações iniciais como constitutivas do desenvolvimento, com a visão de que para compreender a mente humana é necessário incluir tanto os aspectos emocionais quanto os cognitivos, com a perspectiva mais integradora de múltiplas dimensões biológicas, sociais e com a percepção de que até o momento, mesmo com muitos estudos que apresentam dados empíricos surpreendentes, só se consegue explicar parte do desenvolvimento e não sua totalidade. O papel da perspectiva evolucionista vem somar em termos de uma compreensão teórica mais complexa e abrangente, mas algumas questões permanecem sem uma resposta satisfatória. Dentre elas, destacam-se algumas que permeiam os trabalhos desse Simpósio: como um cérebro esculpido durante anos por um processo de seleção natural para fazer frente a problemas ancestrais de sobrevivência resolve e se adapta a situações contemporâneas ambientadas em contextos bastante diferentes dos que promoveram a conformação cerebral humana? Como a ontogênese e a filogênese contribuem, conjuntamente, para um entendimento de como nos tornamos o que somos? Em que medida os aspectos sociais e culturais interagem com os aspectos biológicos específicos da espécie e como essa composição é capaz de atuar em conexões cerebrais que possibilitam ou predispõem os indivíduos a determinados comportamentos? Como pensar, a partir disso, em especificidade de domínio? Como pensar a questão da plasticidade cerebral? Especificidade e plasticidade são necessariamente excludentes? Há alguma forma de funcionamento geral para o sistema nervoso? Qual o papel que a instância emocional possui no desenvolvimento e como ela interage com a dimensão consciente racional e cultural? Como pensar o problema da “instrução” versus o da “seleção” de conexões sinápticas? A psicologia evolucionista pressupõe a existência de uma natureza humana universal. Essa natureza é constituída de mecanismos psicológicos, que são considerados adaptações resultantes de um processo de seleção natural ao longo do tempo evolucionário. A estrutura da mente atual, portanto, é vista envolvendo mecanismos de processamento de informação que permitem a produção, absorção, modificação e transmissão de cultura, e como adaptada ao ambiente evolucionário, ou seja, apropriada ao modo de vida de nossos ancestrais caçadores-coletores da era pleistocena. Que problemas daí decorrem para o nosso modo de vida atual, que não mais enfrenta as dificuldades dos caçadores-coletores? Perspectivas evolucionistas contemporâneas têm discutido essas questões e contribuições importantes para a compreensão do desenvolvimento têm sido apresentadas. O objetivo do presente debate é buscar refletir sobre essas questões levando em consideração um possível diálogo entre as dimensões da ontogênese, da filogênese e da sociogênese.

MESA-REDONDA 3: OS JOGOS E A APRENDIZAGEM ESCOLAR

Campo temático: Desenvolvimento Cognitivo

Proponente: Claudia Broetto Rossetti -Universidade Federal do Espírito Santo

cbroetto@npd.ufes.br
Justificativa:

O tema dos jogos e sua relação com a aprendizagem escolar vem sendo investigado a partir de diversas abordagens teóricas. Nota-se que tal problemática tem despertado grande interesse, sendo os trabalhos na área cada vez mais numerosos. O presente simpósio tem como objetivo apresentar e discutir dados de pesquisas recentes realizadas em diferentes instituições brasileiras, que têm em comum o referencial teórico (Epistemologia Genética), os instrumentos utilizados (jogos de regras) e a preocupação com o lugar que os jogos e o lúdico têm ocupado nos diversos contextos de aprendizagem escolar. Todos os autores do presente simpósio fazem parte do Grupo de Trabalho “Os jogos e sua importância em psicologia e educação”, criado no âmbito da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia (ANPEPP), no ano de 2002, com participação também no encontro de 2004. O tema do seminário vai ao encontro da proposta dos membros do GT de organizarem atividades conjuntas, pelo menos anuais, nas quais possam ser apresentadas e discutidas os trabalhos mais recentes produzidas pelo grupo.

3.1 Aspectos afetivos e cognitivos da preferência lúdica e suas implicações para a aprendizagem escolar. Claudia Broetto Rossetti (UFES)

Estudar a preferência lúdica significa buscar responder o que leva crianças e adolescentes a escolherem um jogo ou brincadeira como preferido. Os estudos na área têm apontado para o fato de que a preferência lúdica deve ser encarada como um fenômeno multideterminado. Assim, influenciam na escolha dos jogos e brincadeiras preferidos aspectos variados como as estações do ano, os estímulos culturais, os costumes sociais coletivos, as festas locais, o número de companheiros, os brinquedos disponíveis, entre outros. De uma maneira ampla, é possível afirmar que a preferência lúdica pode ser influenciada pelo nível de desenvolvimento cognitivo e também por aspectos afetivos diversos. Em relação ao nível de desenvolvimento cognitivo, a classificação das estruturas de jogos em exercício, símbolo e regras, proposta por Piaget em 1946, ainda aparece como bastante original e útil para entender o fenômeno em questão. Contudo, observa-se a necessidade de revisão de alguns pontos da referida classificação, sobretudo no que tange a fenômenos recentes como os jogos eletrônicos, os jogos de interpretação de papéis (RPG), bem como outras formas contemporâneas de comportamento lúdico como as relacionadas à internet, por exemplo. Quanto ao papel dos aspectos afetivos, pode-se afirmar que a preferência lúdica é bastante influenciada pelos diversos contextos afetivos da prática do jogo, por aspectos afetivos relacionados aos parceiros de jogo e pela relação entre possibilidade de êxito ou de fracasso na prática dos mesmos. Diversas questões atuais se colocam em relação à preferência lúdica, sobretudo as associadas à prática cada vez maior de jogos eletrônicos, e as supostas relações entre a prática de determinados jogos e o aumento dos comportamentos violentos. Nesse contexto, parece fundamental buscar compreender as implicações do fenômeno para a aprendizagem escolar. De fato, ainda se discute muito o lugar que o lúdico e os jogos devem ocupar na escola. A idéia defendida no presente trabalho é a de que uma verdadeira cultura lúdica pode fazer a diferença quando se trata de aprendizagem escolar. Desse modo, parece ser bastante importante que educadores de uma maneira geral conheçam e discutam os aspectos relacionados à preferência lúdica, já que tal postura deverá ser fundamental para todo o planejamento, prática e avaliação de atividades lúdicas em qualquer contexto escolar.

3.2 O raciocínio de adolescentes na resolução de passatempos e sua importância educacional. Lino de Macedo, Instituto de Psicologia – USP - limacedo@uol.com.br
Considera-se hoje muito importante o desenvolvimento do raciocínio de crianças e adolescentes para sua aprendizagem escolar, mas essa realização é praticada de modo indiferenciado ou suposto com os relativos ao domínio de operações, conceitos e modelos científicos. Essa importância decorre do reconhecimento de que, dentre as diversas e complexas competências e habilidades requeridas à capacitação profissional incluem-se aquelas relativas ao desenvolvimento de um pensar lógico, crítico e autônomo bem como de atitudes favoráveis à aprendizagem e realização de tarefas desafiadoras. O problema é que a Escola de Ensino Médio, até por sua ambivalência entre prestar-se à conclusão da educação básica como um direito fundamental de todas as crianças e preparar os alunos para enfrentar um vestibular competitivo, privilegia a exposição de conteúdos e exercícios, tratando, como mencionado, as capacidades cognitivas e afetivas como algo excluído ou impossível de ser valorizado como atividade escolar. Nossa hipótese, é que os dois aspectos (formas de raciocínio e de atitudes X domínio de conteúdos escolares) por suas interdependências, isto é, como modos de conhecimento, ao mesmo tempo, irredutíveis, complementares e indissociáveis, devem ser igualmente valorizados no contexto escolar. Mas, para contrapor a este favorecimento de um aspecto (domínio de conceitos) sobre o outro (formas de compreensão e estudo), nosso objetivo nesta comunicação é propor, por intermédio da resolução dos passatempos "Art Lógica", "Art Mosaico" e "Art Link" (www.puzzlejapones.com.br), um modo de favorecer na escola um espaço e um tempo para o desenvolvimento de formas de raciocínio e de vínculo com uma tarefa (atenção, concentração, diligência e tolerância à frustração) em um contexto lúdico e não associado diretamente à aprendizagem de conceitos escolares. Em outras palavras, o objetivo é argumentar em favor da importância de se exercitar o desenvolvimento cognitivo e afetivo de adolescentes em oficinas de jogos e brincadeiras com reflexão e sistematização dos procedimentos utilizados, modos de pensar e resolver problemas em contextos em que a carga dos conteúdos escolares é mínima e que a ênfase no raciocínio é máxima. A hipótese é que realizando exercícios como estes, discutindo os raciocínios e as dificuldades enfrentadas, etc., pode-se criar um ambiente pedagógico que favorece a tomada de consciência de melhores formas de pensar e enfrentar tarefas complexas. Nesta exposição nos basearemos na teoria de Piaget e os modos como caracteriza o pensamento hipotético-dedutivo do adolescente bem como seus valores afetivos e necessidade de inserção na sociedade dos adultos. Quanto às competências e habilidades requeridas para uma formação profissional nos termos em que ela hoje se propõe, nos apoiaremos em Le Boterf. 

3.3 Os jogos e a construção de competências na escola. Marilda Pierro de Oliveira Ribeiro (Faculdade de Psicologia da PUC de São Paulo)

Há várias décadas Piaget colocava que o direito à educação é muito mais que o direito de freqüentar a escola e obter um conjunto determinado de informações. Defendia o direito do estudante de freqüentar uma escola em que pudesse construir seus instrumentos de troca com o meio físico e social: sua lógica, seus conhecimentos e suas formas de relação com o outro, baseadas em um sistema de reciprocidade. Vemos ressurgir no presente a defesa de uma educação com as mesmas ênfases. Propõe-se hoje uma escola que priorize o desenvolvimento de competências e de habilidades, a construção de regras e de valores que impliquem no exercício da cidadania, além da aprendizagem de conceitos e de procedimentos. Se por um lado esta é a meta almejada e defendida por educadores e estudiosos, e presente nas orientações educacionais atuais (da UNESCO ou dos Parâmetros Curriculares Nacionais, entre outras), o que se percebe, no contato com os professores, é que o quê e como fazer para atingir estas metas ainda é uma questão a ser resolvida. Com o intuito de contribuir para um saber fazer que dê uma contribuição nessa direção, apresentar-se-á neste simpósio uma análise do jogo como uma atividade altamente desejável na escola, dado seu aspecto assimilatório, e que possibilita o desenvolvimento de competências. Competência, tomando como referência à discussão que Macedo (2005) faz sobre o tema, pode ser entendida como um conjunto de saberes ou de habilidades e de tomadas de decisão articulados, que permitem realizar tarefas em contextos onde vários elementos igualmente relevantes para tal realização estão presentes. Dito de outro modo, é a possibilidade de saber o que perguntar, o que fazer, que recursos buscar, que esquemas ativar, considerando os parâmetros que definem uma dada situação. Tomando esta perspectiva, serão analisados jogos pertencentes a categorias tipicamente presentes nas fases de desenvolvimento da criança que freqüenta o Ensino Fundamental: jogos de regras do tipo senha, em especial aquele em que se tem que descobrir algo escondido fazendo perguntas, e jogos de construção, em especial aqueles compostos por peças de diferentes tipos que combinadas permitem a reprodução de objetos, sendo a construção realizada apenas por observação do modelo ou por orientações passo a passo. Serão apontadas as competências possíveis de serem desenvolvidas enquanto os alunos jogam por si só, bem como aquelas que serão potencializadas com a intervenção intencional e planejada do educador. Por último serão apontados elementos para preparar professores para a intervenção educacional com jogos em sala de aula.

3.4 Análise da construção escrita de enunciados de problemas de estrutura aditiva em alunos de 4ª série, por meio do jogo Quilles. Rosely Palermo Brenelli, Faculdade de Educação da Unicamp.

A literatura tem apontado que as crianças resolvem, com certa facilidade, as operações aditivas formuladas por meio de algoritmos. Entretanto, ao passarem para a formulação de enunciados, ocorrem defasagens dada à necessidade de organizar a informação em um novo contexto operacional. Essas considerações nos conduziram a analisar o jogo Quilles (um tipo de boliche de mesa), destacando situações que permitissem a elaboração de enunciados escritos de problemas aditivos. Assim, os objetivos do presente estudo foram: analisar a construção oral e escrita de enunciados de problemas, em alunos de 4ª série do ensino fundamental, no contexto do jogo Quilles, e verificar as possibilidades dessa atividade em favorecer avanços nesse campo conceitual. Selecionaram-se trinta participantes que obtiveram êxito na solução de três operações aditivas, formuladas por meio de algoritmos, apresentando cada qual uma incógnita diferente na operação. Individualmente, solicitou-se aos participantes que elaborassem, por escrito, enunciados de problemas, a partir dos algoritmos apresentados. O jogo foi aplicado em duplas, abrangendo distintas situações: jogo conforme as regras oficiais (um único lance) e jogo com variações (dois lances sucessivos, utilizando um anteparo) que incluíam diferentes modalidades de descobertas relativas à quantidade de pinos derrubados (no final das jogadas, no lance inicial e no segundo lance sucessivo). Os resultados foram analisados, considerando-se: as formas de elaboração de enunciados escritos a partir dos algoritmos apresentados; reconstituição oral das jogadas; registros gráficos das partidas, fazendo uso de algoritmos e a construção descrita de enunciados de problemas, a partir das três situações experienciadas no jogo: a) quando da descoberta do total de pontos obtidos, em que os dados conhecidos são a situação inicial e a transformação aplicada, sendo a incógnita a situação final; b) quando da descoberta dos pontos obtidos no segundo lance sucessivo (sem recolocar os pinos do primeiro lance na posição inicial), em que os dados conhecidos são a situação inicial e a final, sendo a incógnita a transformação aplicada à situação inicial; c) quando da descoberta dos pontos obtidos no primeiro lance (atrás do anteparo), em que os dados conhecidos são a transformação aplicada e a situação final, sendo a incógnita a situação inicial. Os resultados indicaram maior freqüência de enunciados corretos que envolvem a situação de jogo do tipo “a”. Nas situações “b” e “c”, as dificuldades apresentadas foram analisadas em função dos erros cometidos. Constatou-se que as reconstituições orais, bem como os registros, via algoritmos, das partidas favoreceram tomadas de consciência parciais das relações aditivas envolvidas nas distintas atividades com o Quilles, permitindo a evolução dos participantes nesse campo conceitual. Concluiu-se que esses progressos se encontram circunscritos às possibilidades dos participantes em construir representações que abrangem diferentes contextos simbólicos, a partir de ações reais efetuadas no jogo. Esses dados nos levam a refletir e enfatizar o importante papel que tem o jogo na aprendizagem escolar.

MESA REDONDA 4: PSICOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO: TEMAS ATUAIS 

4.1 Desenvolvimento humano: ajustando o foco de análise. Maria Auxiliadora Dessen (Universidade de Brasília - UNB) - dessen@unb.br
A ciência do desenvolvimento refere-se ao conjunto de estudos interdisciplinares que se dedicam a entender os fenômenos relacionados com o desenvolvimento humano, englobando as áreas social, psicológica e biocomportamental. Como tal, a ciência do desenvolvimento focaliza a ontogênese dos processos evolutivos, destacando as trajetórias no ciclo de vida do indivíduo, considerando-o como ser biológico inserido em determinado tempo e espaço, o que implica enfatizar as mudanças biológicas, temporais, culturais e sociais. O seu foco de análise varia desde os eventos genéticos até os processos culturais, desde os fisiológicos até as interações sociais, com os padrões de adaptação sendo entendidos mediante interações dos níveis internos e externos ao indivíduo. Esta apresentação tem como objetivo discutir alguns conceitos em psicologia do desenvolvimento humano, considerando os avanços ocorridos nas últimas décadas, presentes nos domínios interdisciplinares da ciência do desenvolvimento, que propõe uma mudança na forma de pensar o estudo do desenvolvimento humano. Na primeira parte, discutimos o próprio conceito de desenvolvimento, com destaque para as noções de estrutura, temporalidade, mudança, padrões de mudança e critérios intelectuais e sociais para distinguir as mudanças associadas ao desenvolvimento. Na segunda parte, descrevemos os conceitos de continuidade e mudança e ressaltamos a necessidade de adotarmos a abordagem do curso de vida para estudar os processos de desenvolvimento humano. A terceira parte é dedicada a enfatizar a importância de as pesquisas levarem em conta as inter-relações entre os aspectos biológicos, sociais, culturais e históricos. Na quarta parte, destacamos a influência da cultura no desenvolvimento e, finalmente, tecemos algumas considerações a respeito da importância de adotarmos conceitos e pressupostos interdisciplinares para o estudo de desenvolvimento humano.

4.2 A psicologia do desenvolvimento no Brasil: temas e perspectivas. Maria Lucia Seidl de Moura (Instituto de Psicologia da Universidade do Estado do Rio de Janeiro); Deise Maria Fernandes & Luciana Fontes Pessôa. (Instituto de Psicologia da Universidade do Estado do Rio de Janeiro) – mlseidl@alternex.com.br
Em trabalho anterior, apresentado na reunião da International Society for the Study of Behavioral Development, em Pequim, China, em 2000, Seidl de Moura e colaboradores analisaram a literatura brasileira sobre desenvolvimento de 1974 a 2000, cotejando-a com a tendências internacionais. Na ocasião, contatou-se que, contrastando com o forte interesse dos pesquisadores brasileiros por desenvolvimento humano e a presença de grupos de pesquisa produtivos e influentes no país, a produção desses grupos com visibilidade internacional era ainda pouco expressiva. Algumas das conseqüências dessa situação para a construção de uma ciência do desenvolvimento humano foram, então, discutidas. Nesta apresentação, cinco anos mais tarde, o foco volta-se para os grupos de pesquisa brasileiros e sua produção nesse período. As principais fontes de consulta foram: o Diretório de Grupos de Pesquisa do cnpq e os Currículos Lattes de seus líderes. Uma busca inicial com a palavra-chave desenvolvimento foi feita nas subáreas de Psicologia e de Educação.  Os dados dos grupos listados foram verificados inicialmente, para selecionar os que efetivamente tratam de temas de desenvolvimento em pelo menos uma de suas linhas de pesquisa. A partir dessa seleção, procedeu-se a uma análise das principais temáticas investigadas, e das bases teóricas que norteiam as pesquisas realizadas. Uma segunda etapa de análise focalizou os líderes desses grupos. Algumas das características desses pesquisadores foram consideradas (distribuição por instituições, regiões, ser ou não bolsista do CNPq, entre outras). Finalmente, foi empreendida uma busca nos Currículos Lattes desses pesquisadores para identificar a efetiva produção bibliográfica dos mesmos nos últimos cinco anos. Foram selecionados artigos, capítulos de livros e livros publicados de 2001 a 2005. Essa produção foi analisada em termos dos veículos utilizados, contraste entre livros e artigos, publicação nacional e internacional, temas, período do ciclo vital focalizado, temas, e fundamentação teórica. O subgrupo dos bolsistas de produtividade do CNPq foi examinado. Uma das constatações desse levantamento é a confirmação das conclusões de cinco anos atrás. Apesar do aumento da publicação internacional, a psicologia do desenvolvimento realizada no Brasil não tem ainda visibilidade internacional compatível com a qualidade do que é produzido por muitos de seus grupos de pesquisa. Observa-se uma tendência positiva de maior articulação dos pesquisadores de diferentes ies e regiões do país, buscando realizar estudos integrados e cooperativos, o que se traduz em diversas publicações em co-autoria. A publicação de livros tem aumentado e, entre os bolsistas do CNPq da subárea, é parte substantiva da produção (a média de produção total é de 25,5 itens por pesquisador, sendo 10,1 de livros e capítulos). A preocupação com teoria é marcante em vários grupos, com a produção de contribuições originais, entre elas, destacando-se a do modelo de Rede de Significações pelo grupo da professora Maria Clotilde T. Rossetti-Ferreira. Observa-se também o interesse pela prevenção e promoção de saúde. As principais etapas do ciclo-vital focalizadas são do nascimento aos dois anos de idade, a fase pré-escolar e a escolar. Os dados obtidos serão apresentados buscando promover a discussão e delinear algumas estratégias, visando o fortalecimento crescente da subárea no Brasil.
4.3 El problema de la explicación en psicología del desarrollo: Un enfoque dialéctico. Prof. José Antonio Castorina (Universidad de Buenos Aires y Conicet - Argentina) - ctono@web-mail.com.ar
La filosofía de la escisión, originada en el pensamiento moderno ha hecho posible a la interpretación de la explicación que ha dominado durante el siglo pasado en la psicología del desarrollo de los conocimientos. Básicamente, porque la separación tajante entre representación y mundo dio lugar al dualismo de  mente y cuerpo, naturaleza y cultura o individuo y sociedad, tanto como a la reducción de un término al otro. Dicha estrategia escisionista posibilitó las preguntas psicológicas: ¿qué factores son responsables de las modificaciones de las habilidades, las competencias o los conceptos adquiridos por los individuos? Justamente, las respuestas a esas preguntas, desde la psicología conductista hasta el neoinnatismo contemporáneo o ciertas interpretaciones “sociales” del desarrollo, ha sido la explicación por causas antecedentes. Por otra parte, la epistemología positivista ha sostenido dicha orientación, al proponer una versión empirista y elementalista de  la causalidad. La filosofía de la escisión  ha permitido recortar ciertos problemas como significativos, así como no ha hecho “invisibles” a otras cuestiones. Por ello, pueden mostrarse problemas que no encajan en el modelo de causalidad lineal, especialmente el carácter original de los sistemas conceptuales o las funciones psicológicas. Por el contrario,  el pensamiento contemporáneo ofrece una orientación que tiende a articular a los componentes de la experiencia con el mundo, separados artificialmente. El enfoque relacional surge en la crítica filosófica al dualismo y la teoría científica  de sistemas. En la psicología del desarrollo, dicha perspectiva ha sido formulada en la psicología socio-histórica, en la psicología culturalista y en la teoría constructivista. El modelo explicativo  sistémico es el que corresponde a este marco y pretende dar cuenta de la emergencia de las funciones psicológicas o de sistemas conceptuales. Trataremos de justificar la necesidad de la categoría de dialéctica para precisar la explicación de la novedad psicológica.                    

MESA-REDONDA 5: PROBLEMATIZANDO INDICADORES DE RISCO E PROTEÇÃO NA ADOLESCÊNCIA EM DIFERENTES CONTEXTOS DE DESENVOLVIMENTO

Campo Temático : Desenvolvimento humano em situações de risco.

Proponente: Renata Maria Coimbra Libório, UNESP - coimbralibor@uol.com.br 

Justificativa: Nos últimos anos temos acompanhado o desenvolvimento de pesquisas na área da psicologia, enfocando o complexo fenômeno da resiliência que tem sido definida por pesquisadores como processos que explicam as possibilidades e modos individuais e grupais de superação de crises e adversidades. Ao se falar de resiliência nos remetemos diretamente às discussões sobre os mecanismos/indicadores de risco e proteção bem como aos processos de vulnerabilização que podem estar ocorrendo em  diferentes contextos do desenvolvimento humano. Embora esteja havendo um crescente número de pesquisas nesta área, elas são recentes, e em parte por esta razão, observamos que não está havendo uma generalização deste conhecimento para os diversos cursos de formação de psicólogos em nosso país. Portanto, a apresentação de pesquisas realizadas sobre esta temática pode trazer contribuições tanto para estudantes de psicologia, como para profissionais formados que trabalham com grupos sociais que vivem em situação de risco, de forma a contribuir com sua prática profissional.

5.1 Um estudo sobre o impacto das (des) conexões entre ambiente escolar e o ambiente institucional na vida de crianças e adolescentes abrigados. Maria Angela Mattar Yunes, Fundação Universidade Federal de Rio Grande – yunes@vetorial.net
O presente estudo é parte de um projeto que vem sendo desenvolvido na área de Educação Ambiental na cidade de Rio Grande. O referido estudo está fundamentado na Abordagem Ecológica de Desenvolvimento Humano de Urie Bronfenbrenner cujo foco está nas múltiplas e recíprocas influências - diretas e indiretas - dos processos, das pessoas, dos contextos e do tempo no desenvolvimento dos indivíduos. Num primeiro momento, pretende-se compreender e analisar as formas de interação entre os principais contextos de desenvolvimento de crianças e adolescentes que, por alguma razão são temporariamente afastadas de seus laços parentais e encaminhadas para instituições. Nesta situação, a escola e o abrigo representam os dois microssistemas de maior importância na vida destas crianças e adolescentes. Estes contextos podem implicar em processos de risco ou proteção ao desenvolvimento psicológico dos abrigados e de suas famílias. O trabalho de investigação tem como estratégia metodológica a “inserção ecológica” que possibilita ao pesquisador a imersão contextual necessária para análise das inter-relações pessoais e simbólicas. Tal metodologia permite ainda detectar o distanciamento/proximidade entre os ambientes de desenvolvimento. Os resultados preliminares indicam o despreparo dos atendentes do abrigo que priorizam o atendimento coletivo, a padronização de práticas relacionais e a desconsideração de necessidades individuais das crianças e adolescentes institucionalizados. Em relação à escola, observa-se a indiferença nas ações pedagógicas dos professores no que diz respeito à situação de vulnerabilidade social em que se encontra esta clientela e os indícios de mecanismos interacionais que “culpam as vítimas” pela sua própria condição de exclusão. A desconexão entre a escola e o abrigo se expressa pela ausência de contato entre os profissionais e pela falta de parceria na eleição dos cuidados dirigidos às crianças e adolescentes. Em última instância este trabalho pretende contribuir para a melhoria da qualidade do atendimento escolar e institucional, que deve ser caracterizado por políticas públicas que proponham orientação e formação de educadores- cuidadores que possam vir a atuar de forma sintonizada e colaboradora.

5.2 Indicadores de risco e proteção no contexto da exploração sexual comercial de adolescentes. Renata Maria Coimbra Libório, UNESP - Campus de Pres. Prudente

Esta apresentação abordará reflexões relativas aos indicadores / fatores de risco e proteção presentes na vida de adolescentes inseridas na condição de exploradas sexual e comercialmente, na modalidade da prostituição, advindas dos resultados da pesquisa de doutorado, intitulada “Desvendando vozes silenciadas: adolescentes em situação de exploração sexual”, durante os anos de 1999 e 2000. O objetivo principal da pesquisa foi compreender o fenômeno da exploração sexual comercial de adolescentes, visando descortinar os processos que o produzem, através do contato com 14 adolescentes nesta condição e com os educadores sociais que atuavam em projetos sociais que as atendiam.   Utilizamos como instrumentos de pesquisa: questionários-entrevista, obtenção de relatos orais, observação de campo e sessões de supervisão com os educadores. Na literatura existente na área do desenvolvimento humano em situação de risco, considera-se a violência sexual contra crianças e adolescentes como um fator de risco em potencial para o desenvolvimento infanto-juvenil. Pretendemos problematizar esta afirmação, questionando se a vida de todas estas adolescentes seguiram necessariamente um curso de desenvolvimento “não adaptado”, que seria a maior conseqüência da exposição aos fatores de risco. Esta discussão exige que façamos a diferença entre indicadores de risco X fatores de risco, mostrando a necessidade de relativizarmos as condições de desenvolvimento classicamente descritas como “riscos universais”. Com esta problematização não visamos desconsiderar a gravidade do cometimento desta forma de violência sexual, pretendemos ampliar nosso olhar sobre as condições do contexto social em que elas vivem, bem como elementos de sua subjetividade que podem se configurar como redes de apoio social e afetivo e mecanismos protetivos, formando um conjunto de fatores de proteção que podem fazer frente à exposição a indicadores de risco. Ao analisarmos elementos da história de vida das adolescentes articulando-a com as suas vivências na exploração sexual, alguns aspectos nos chamam a atenção, enquanto indicadores de risco ao seu desenvolvimento: a vivência da violência doméstica durante a infância, a violação de direitos a que eram submetidas constantemente por parte dos exploradores sexuais, a qualidade do relacionamento com os aliciadores (quanto maior a vinculação afetiva, mais este fator configura-se risco), a inserção no mundo das ruas, o envolvimento com drogas (quanto maior o envolvimento como usuárias, mais riscos ao desenvolvimento), poucos conhecimentos sobre práticas de saúde e sexualidade protegida, a presença de relações assimétricas de poder entre as adolescentes e os exploradores sexuais (clientes e aliciadores), falhas das redes de proteção do Estado junto a crianças e adolescentes em situação de exclusão social e aspectos presentes na subjetividade das adolescentes (tais como a formação de identidade – internalização do estigma e fusão da identidade pessoal e social – e o processo de vulnerabilização devido à exposição aos vários fatores de risco desde tenra idade). A presença de fatores de proteção também foram observados, dentre os quais: freqüência em projetos sociais, formação de vínculos com os educadores e aceitação de seu trabalho, restituição de vínculos com a família, rompimento das relações de dependência dos aliciadores e aceitação das indicações médicas, tais como adesão à tratamento de desintoxicação e tratamentos ginecológicos.

5.3 O adolescente e a influência de seus pais e pares: sua relação com  fatores de proteção. Bernardo Monteiro de Castro, Unicentro Metodista Izabela Hendrix - Belo Horizonte - bmcastro.bh@terra.com.br
Como objetivo principal de uma pesquisa de pós-doutorado realizada na University of Cincinnati, pesquisou-se a relação do adolescente com seus pais e pares e como essa relação interfere em suas atitudes sociais, através da leitura de artigos e livros que apresentavam pesquisas longitudinais e pontuais tratando de fatores de risco e de resiliência entre adolescentes.  A partir de um levantamento bibliográfico nesta área, verificou-se que o fenômeno que recebeu maior atenção por parte dos pesquisadores foi a susceptibilidade dos adolescentes frente a influência exercida por seus grupo de pares e por seus pais. Como resultado, verificou-se que há diversos elementos capazes de interferir no comportamento do adolescente, variando desde o vínculo materno durante a primeira infância até o momento da adolescência em que os pais ou responsáveis intervêm contra atitudes indesejáveis dos jovens. Alguns importantes aspectos observados na vida dos adolescentes foram: desempenho escolar, relações românticas, escolha profissional e atitudes contra normas sociais. Os principais fatores de influência dos pais foram o bom vínculo entre mãe e filho nos primeiros anos de vida e uma atenção crítica dos pais nos primeiros anos de adolescência. Quando esses momentos não são acompanhados por uma relação quantitativa e qualitativamente positiva, a influência dos pares em geral é suficientemente forte a ponto de levar a atitudes de desajuste sócio-cultural, tais como furtos em loja, comportamento agressivo, e mau desempenho escolar. Uma importante observação nessa pesquisa foi a eficiência de um bom vínculo com os pais como fator de proteção, mesmo quando o adolescente se vincula a pares mal ajustados à sociedade.Entretanto, como era de se esperar, por se tratar de assuntos tão complexos, não foi encontrado um elemento único que pudesse ser considerado suficiente para garantir uma boa qualidade na saúde mental durante a adolescência, mas uma boa relação de apego materno durante os primeiros anos de vida se revela como algo de fundamental importância, manifestando-se inclusive na adolescência por meio da forte influência que a relação com a mãe ainda exerce sobre o jovem. Além do estudo mais voltado para o desenvolvimento infanto-juvenil, críticas e apoios voltados para a teoria da resiliência também foram considerados, os quais serão apresentados e problematizados. 
MESA-REDONDA 6: ARGUMENTAÇÃO EM SITUAÇÕES ESCOLARES: PENSANDO O MUNDO E PENSANDO O PENSAMENTO.

Campo temático: Psicologia Cognitiva

Proponente: Clara Maria M. Santos (UFRN) clarasantos@yahoo.com
Justificativa: Se comparados aos níveis de desenvolvimento alcançados pela pesquisa que investiga outras formas de raciocínio/discurso, os estudos que focalizam a argumentação, tema geral do simpósio aqui proposto, são relativamente recentes. Nas últimas décadas, no entanto, este tópico tem atraído a atenção em todo o mundo de um número crescente de pesquisadores de variadas disciplinas, com destaque para a lingüística, a psicologia e a educação. No âmbito da psicologia, a tentativa de se aproximar às teorias sobre o raciocínio humano das formas de pensamento que as pessoas utilizam no dia-a-dia tem sido uma das preocupações de estudiosos da psicologia cognitiva já por alguns anos. No final da década de oitenta, surgiu na psicologia social a idéia de argumento como uma dessas formas de pensamento. Esta idéia diz respeito ao fato de que muito do nosso pensar envolve pesar ‘prós’ e ‘contras’ de um certo ponto de vista, ato ou solução para um problema. Pensar em forma de argumento está necessariamente envolvido em nossas crenças, nos julgamentos que fazemos e como parte essencial na construção de conhecimento. É deste último aspecto da argumentação que se aproxima o foco do simpósio aqui proposto. De modo geral, a argumentação está sendo aqui apresentada como uma atividade social e discursiva que se realiza pela justificação de pontos de vista e consideração de objeções a estes. Esta definição torna saliente a associação entre a argumentação e a habilidade de se pensar criticamente e, indo-se um passo adiante, aponta a relação entre argumentação e construção de conhecimento. Considerando-se estes comentários, a relevância do estudo da argumentação torna-se notória, uma vez que um melhor entendimento desta atividade e dos fatores que afetam a mesma pode ter implicações diretas no desenvolvimento de procedimentos pedagógicos que facilitem o desenvolvimento de pensadores críticos. Os trabalhos propostos para este simpósio apresentam dados de pesquisa enfatizando a compreensão da relação entre argumentação e construção de conhecimento, bem como seu potencial como recurso para o desenvolvimento metacognitivo. Os trabalhos discutem perspectivas teóricas e procedimentos metodológicos correntes e também inovadores no estudo da argumentação. Os trabalhos a serem apresentados neste simpósio dão continuidade ao esforço de consolidação de uma linha de pesquisa em psicologia que ainda tem uma história recente no Brasil. Até onde é de nosso conhecimento, o estudo sistemático da argumentação em nosso país coincide com a instalação, em 1994, do programa de pesquisa que desde então tem sido desenvolvido no programa de pós-graduação em Psicologia, sob a coordenação da professora Selma Leitão. Em paralelo a isto, registram-se também estudos da argumentação cotidiana ou informal desenvolvidos em programas de pós-graduação em psicologia, educação e lingüística de diferentes instituições brasileiras. Desde 2002, com a formação e inclusão do GT: “Argumentação e explicação: Modos de construção/constituição do conhecimento” na ANPEPP, um passo relevante tem sido dado no sentido de inserir o estudo da argumentação no cenário nacional de pesquisa em psicologia e de produzir um corpo de dados que possa ser comparado ao que vem sendo produzido em centros de pesquisa diversos fora do país. As participantes neste simpósio são membros deste GT e vêm se reunindo sistematicamente nos últimos anos juntamente com os outros membros do grupo, com o objetivo de desenvolver produções conjuntas sobre o tema. O engajamento das participantes deste simpósio nesta linha de trabalho tem se materializado na forma de projetos de pesquisa apoiados por agências financiadoras (CNPq e outras), produção de artigos/capítulos, organização de simpósios e apresentação de trabalhos em congressos nacionais e internacionais, orientação de teses de mestrado e monografia e condução de cursos em nível de pós-graduação. Acreditamos que a inclusão deste simpósio neste congresso da SBPD será mais uma rara oportunidade de divulgação e discussão junto à comunidade nacional, de trabalhos desenvolvidos em uma área de pesquisa não apenas nova, mas também de clara relevância no campo da psicologia. 

6.1 Argumentação e desenvolvimento metacognitivo. Selma Leitão, Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) - selma_leitao2001@yahoo.com
A argumentação é aqui entendida como uma atividade dialógico-discursiva que se realiza pela justificação de posições e consideração de perspectivas contrárias com o objetivo de tornar essas posições aceitáveis ao interlocutor. Com base nessa concepção, a argumentação é aqui investigada enquanto atividade epistêmica que possibilita aos participantes o desenvolvimento do pensamento reflexivo (metacognição). Pesquisadores que estudam processos de pensamento freqüentemente diferenciam a ação de refletir sobre fenômenos do mundo da ação de refletir sobre fundamentos e limites do próprio pensamento/conhecimento a respeito de fenômenos do mundo. Essa diferenciação entre ‘pensar sobre o mundo’ e ‘pensar sobre o próprio pensamento’ (reflexão) é o ponto de partida para as idéias propostas nesse trabalho. A proposta central é que as ações verbais de defender pontos de vista e responder à oposição, ao mesmo tempo em que instituem a argumentação, equipam os participantes com um mecanismo semiótico (uma organização discursiva) que lhes permite refletir sobre suas próprias perspectivas a respeito dos fenômenos. O processo discursivo que institui a reflexão pode ser assim compreendido: 1. as ações verbais de justificar um ponto de vista e responder a posições contrárias implicam o deslocamento da atenção do argumentador dos fenômenos do mundo (temas da argumentação) para seus pontos de vista sobre tais fenômenos. 2. Essa mudança implica uma diferenciação nos processos de pensamento uma vez que o pensamento do indivíduo sobre fenômenos (e não os próprios fenômenos) se tornam objeto de reflexão. 3. A reflexão sobre o próprio pensamento é aqui conceituada como um processo de argumentação autodirigida. Na argumentação autodirigida o indivíduo age como proponente e crítico de um mesmo argumento. Com base nessas idéias, hipotetiza-se que a argumentação autodirigida emerge em situações nas quais a justificação de posições e exame de idéias contrárias ocorrem inicialmente como resposta à demanda direta de outros (reguladas por outro) tornando-se gradualmente um processo auto-regulado. Para investigar essa hipótese, foram analisadas transcrições da argumentação produzida numa aula de história na quinta série de uma escola particular. Participaram da discussão 15 alunos a quem a professora solicitara que discutissem um fragmento de texto (com base em perguntas pré-definidas) buscando chegar a posições consensuais. Na análise, justificativas produzidas pelos participantes em resposta a demanda de outros foram inicialmente distinguidas das espontaneamente produzidas. Análise semelhante foi realizada em relação aos contra-argumentos que as crianças antecipavam para seus próprios argumentos. Finalmente, a produção espontânea desses elementos e a produção em resposta a demanda de outros foi observada em diferentes momentos da discussão (início, fim). A aplicação deste procedimento à argumentação das crianças mostra que à progressão da discussão corresponde uma produção espontânea crescente, pelos participantes, de justificativas e antecipações de contra-argumentos para seus próprios argumentos. Este resultado é interpretado como indicativo de um incremento no controle e na reflexão voluntária (auto-regulada) sobre fundamentos e limites do próprio pensamento. 

Apoio CNPq

6.2 Argumentação como recurso epistêmico em sala de aula no curso de psicologia. Maria de Fátima Vilar de Melo, UNICAP (mfvmelo@uol.com.br) & Kelciene Maria Soares de Oliveira, UNICAP
A argumentação é concebida como uma atividade discursiva e social, podendo consistir num recurso importante na construção de conhecimento escolar. Tal concepção se fundamenta em perspectivas inauguradas a partir dos trabalhos de Vygotsky e partidários que conferem à linguagem um papel essencial na constituição do conhecimento. Dessas perspectivas destacamos a Psicologia Social Genética desenvolvida por Doise, Mugny e Perret-Clermont na medida que ela acentua o papel das interações sociais e do conflito cognitivo que pode ser pensado como o cerne da atividade argumentativa. Assim sendo, esta pesquisa visa investigar as interações verbais relacionadas à argumentação que ocorrem em sala de aula no curso de Psicologia da UNICAP. O corpus analisado é composto por aulas observadas, gravadas e transcritas, no curso de Psicologia, do 3º ao 9º período. O instrumento empregado para a coleta de dados consiste em observações não-diretivas. A transcrição do material seguiu o modelo proposto por Marcuschi (1998), procurando se anotar tanto os recursos lingüísticos como os suprassegmentais: as pausas, entonação etc. A primeira análise dos dados concerne às reações dos alunos e professores frente aos argumentos elaborados por seu parceiro. Essas reações foram assim categorizadas: 1) Considera o do ponto de vista do outro. 1.1. Considera ponto de vista, aceita e justifica; 1.2. Considera ponto de vista, aceita e não justifica; 1.3. Considera o ponto de vista, rejeita e justifica; 1.4. Considera ponto de vista, rejeita e não justifica. 2) Não considera o ponto de vista. A segunda análise consiste em elaborar uma tipologia das ações do professor em sala de aula, distinguindo entre estas, as ações propriamente argumentativas e as que incentivam à argumentação. A terceira análise diz respeito à natureza do argumento: prática (argumentos relativos às discussões sobre ações práticas) ou teórica (argumentos concernentes às discussões sobre as teorias apresentadas pelo professor). Os resultados encontrados mostram a sala de aula como um espaço interativo e democrático, dado que em todas as aulas foi observado que: a) tanto o professor como o aluno considera sempre os pontos de vista apresentados pelos parceiros de discussão; b) os professores implementam algumas ações no sentido de instituir a argumentação como recurso epistêmico. A saber: incentiva a discussão, a reflexão, comenta teorias. Não obstante, o papel da argumentação, nas aulas observadas, é bastante limitado. Em primeiro lugar, as discussões ocorrem sobremaneira entre professores e alunos. Em segundo lugar, o uso da argumentação encontra-se praticamente restrito aos casos trazidos pelos professores para exemplificar as teorias ou às situações de ordem prática. No que se refere a proposições teóricas, a conceitos ou a formação de conceitos, raramente se emprega a argumentação, a despeito de algumas ações empreendidas pelos professores neste sentido. Entretanto, essas ações parecem não ter o efeito desejado quando enfoca assuntos de natureza teórica, dado que a maior parte dos alunos não se mostra sensível aos apelos dessas ações. Assim, as ações mais desenvolvidas pelos professores nas aulas observadas foram: dar informações teóricas e pedir para definir conceitos. Finalmente, a discussão entre alunos é praticamente inexistente. 

6.3 Argumentação, construção do conhecimento e inferência: explorando situações de sala de aula. Clara Maria M. Santos, UFRN - clarasantos@yahoo.com & Dominique Colinvaux, UFF

Durante muitos anos, estudos psicológicos sobre o raciocínio humano se concentraram tradicionalmente na investigação de inferências dedutivas - ou “raciocínio formal”- em condições de laboratório. Uma crescente preocupação com a validade ecológica desses estudos tem levado pesquisadores a desenvolverem trabalhos que têm como objetivo investigar os, inapropriadamente denominados, “raciocínios informais”, ou raciocínios mais prováveis de serem utilizados pelas pessoas em diferentes situações no dia-a-dia e o raciocínio argumentativo tem sido identificado como um deles. Trabalhos recentes têm apontado o estudo da argumentação como um locus privilegiado para a investigação de algumas díades/dicotomias associadas ao estudo do raciocínio tais como: “indução x dedução”, “verdade x validade”, “processo x produto”, “descoberta x justificativa”, “pesar evidências x elaborar um caso”, dicotomias essas também implicadas na construção de conhecimento. O objetivo deste trabalho foi investigar os tipos de estruturas inferenciais envolvidos no discurso/raciocínio argumentativo e no processo de construção de conhecimento. Focalizando os processos inferenciais envolvidos no discurso argumentativo – e, de certa forma, caminhando contra as correntes mais em voga atualmente no estudo do raciocínio e do discurso-, o presente estudo se propõe a examinar a hipótese de que as pessoas utilizam uma estrutura dedutiva – do tipo modus ponens, “se p, então q” - quando estão apresentando e justificando suas idéias acerca de tópicos controversos. Para investigar esta hipótese foi utilizado um extrato de protocolo que faz parte do banco de dados do Grupo de estudos em Argumentação, do Programa de Pós-graduação em Psicologia da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). O protocolo analisado neste estudo resultou de uma vídeo-gravação em uma aula de história em uma sala da quinta série do ensino fundamental de uma escola privada de nível sócio-econômico médio na cidade do Recife. Na ocasião da gravação, participavam da aula 15 alunos, com idade média de 11 anos e a professora. A atividade que gerou o protocolo consistia numa discussão sobre a escravidão no período colonial do Brasil, a partir da leitura de um texto retirado do livro didático adotado pela escola e algumas questões que tinham como objetivo estimular a apresentação e justificação das idéias dos alunos sobre o assunto. A análise consistiu em identificar os tipos de inferências que os alunos mais participativos faziam uso ao apresentar suas idéias. A hipótese sobre a utilização de inferências dedutivas foi verificada especialmente quando os alunos tentavam justificar suas posições. Foi observado, no entanto, que outro tipo de inferência de natureza mais abdutiva era utilizado pelos alunos quando envolvidos no processo de “descoberta” ou na explicação de suas idéias. Uma melhor compreensão dos processos inferenciais utilizados na argumentação e construção de conhecimento pode contribuir para o desenvolvimento de estratégias didático-pedagógicas que venham a auxiliar os indivíduos de todas as idades a avaliarem em que bases constroem e mantém suas idéias. Este tipo de avaliação é sem dúvida requisito fundamental para o desenvolvimento de pensadores críticos, meta fundamental da educação.

MESA REDONDA 7: A PSICOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO E SUA CONTRIBUIÇÃO PARA O ENTENDIMENTO E A RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS SOCIAIS 

7.1 A significação do papel da criança de diferentes contextos sociais: suas contribuições para a Educação Infantil. Liana G. P. Sodré (UEB) - lianasodre@hotmail.com
A história de luta de famílias e, em especial, a das crianças que vivenciam movimentos sociais como o MST reporta para uma série de questões. Convivem, desde o nascimento, com uma multiplicidade de fatores adversos, sofrendo violência e truculência policial e vivendo em péssimas condições, que devem estar gerando crises de identidade. A luta visa fixar famílias no campo e promover inclusão social, porém, nascer e conviver diuturnamente com esta realidade é um fato que tem trazido uma grande inquietação para todos os que estudam os diferentes contextos de desenvolvimento dessa população. A educação é parte essencial desta luta e a identidade das crianças também está relacionada aos seus direitos sociais. Estudos sobre as proposições de crianças (de 4 a 6 anos) de diferentes contextos sociais para a Educação Infantil têm evidenciado interesses semelhantes: desejam lidar com a natureza, brinquedos e brincadeiras, atividades e materiais didáticos e animais. Tanto as crianças que vivem na cidade como as que vivem num Assentamento incluíram nos seus desenhos elementos como flores, árvores, plantas, grama, e animais. A questão que merece destaque nestes estudos é que o desejo de sair do ambiente construído, de casas e apartamentos, poderia ser justificável para as crianças urbanas, porém, as crianças do MST, que convivem diuturnamente com o ambiente externo, põe em questão estas análises e remete para um novo olhar na relação criança x natureza. Responsáveis pela Educação Infantil precisam dar mais atenção a isto e redimensionar as atividades planejadas (ambientes internos e externos), além de possibilitar às crianças elementos da cultura que contribuam para o desenvolvimento e a inserção social, por meio de aprendizagens diversificadas realizadas em situações de interação, como base para formação da identidade das crianças.

7.2 Psicologia do desenvolvimento no Brasil: pesquisa e relevância social. Edna Maria Marturano (FMRP - USP) - emmartur@fmrp.usp.br
Já se disse que a ciência do desenvolvimento floresceu por sua relevância social, e que corre o risco de se fragmentar e desaparecer como um campo de conhecimento específico se essa relevância não for mantida. No Brasil, é notável a vocação dos pesquisadores do desenvolvimento para o estudo de temas com aplicação prática. Um rastreamento dos grupos cadastrados na base corrente do Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPq, na área Psicologia, detectou 86 grupos realizando pesquisa sobre desenvolvimento humano, dos quais 63 (ou 73% do total) reportam, já na sua denominação, seja um vínculo com setores de aplicação (educação, saúde...) ou um foco em questões sociais, grupos de risco ou prevenção. No entanto, apesar do engajamento dos pesquisadores, em números absolutos somos uma pequena comunidade, face às dimensões continentais do país e à diversidade dos problemas sociais a serem enfrentados. Essas condições também dificultam uma avaliação consistente das contribuições efetivas da psicologia do desenvolvimento para o entendimento e a resolução de problemas sociais. Nesta exposição, apresenta-se um esquema analítico para a avaliação do potencial de transposição dos conhecimentos gerados pela pesquisa para as práticas sociais. Representando um sistema de permutas entre a comunidade maior e a comunidade científica, o esquema focaliza as instâncias de demanda / produção / disseminação / transposição do conhecimento em práticas. A aplicação do esquema a situações ilustrativas concretas possibilita a identificação de mecanismos que podem fortalecer o circuito, assim como fatores que podem enfraquecê-lo ou obstruí-lo. Um aspecto relevante a ser considerado é a avaliação das práticas. A experiência tem demonstrado que o conhecimento científico nem sempre é colocado a serviço do interesse coletivo. Quando conhecimentos gerados por pesquisas sobre desenvolvimento alcançam efetivamente o domínio público, a avaliação das práticas supostamente inspiradas nesses conhecimentos se impõe como um novo campo de investigação.     

7.3 Os discursos sobre a questão da resiliência: expressões e conseqüências para a promoção do desenvolvimento saudável. Maria Angela Mattar Yunes (FURG - RS) – yunes@vetorial.net
O presente trabalho busca refletir sobre a questão da resiliência enquanto um fenômeno que vem sendo recentemente estudado pela Psicologia no Brasil. É importante  ressaltar que a resiliência é um construto inserido no movimento da Psicologia Positiva, tendência esta bastante importante nas discussões contemporâneas dos diferentes campos das ciências humanas e sociais e que se propõe a estudar os fenômenos indicativos de vida saudável. A resiliência destaca-se por referir-se a processos que explicam a superação de situações de crise e adversidades. Revisar a construção do conceito de resiliência no campo da Psicologia do Desenvolvimento requer o destaque de pesquisas atuais cujo foco tem sido predominantemente o indivíduo e formam o discurso dominante ou  hegemônico  que tem colaborado para naturalizar a resiliência como capacidade ou disposição humana. Mais recentemente, alguns  renomados pesquisadores do assunto manifestaram-se a respeito das questões terminológicas defendendo uma posição mediadora no sentido de enfatizar o caráter processual da questão da resiliência.  Um segundo foco dos discursos da resiliência tem por base o estudo de processos e percepções através de elementos qualitativos de experiências de vida, compreendidos na ótica sistêmica, ecológica e de desenvolvimento, conforme mostra a abordagem de Froma Walsh. Pode-se dizer que este corpo de conhecimentos forma um discurso subordinado, não por "curvar-se" ou submeter-se às regras do discurso dominante (muito ao contrário), mas por estar ainda em construção. Por último, poder-se-ia apontar um terceiro discurso com uma dimensão crítica através do qual os pesquisadores demonstram as dificuldades conceituais e metodológicas do enfeixamento das complexidades do fenômeno da resiliência, seja com foco no indivíduo ou na família num mesmo quadro de universalidade. É um discurso que se opõe às substantivações e dá sinais de alerta aos menos avisados quanto aos perigos de se cair nas armadilhas de caracterização de "famílias resilientes" ou adjetivação de famílias "mais resilientes" ou "menos resilientes". Assim, além de recomendar cautela na utilização do termo, é importante ressaltar a importância de se pensar a questão da resiliência em crianças, adolescentes, adultos, idosos, grupos familiares e comunidade em geral, com o dinamismo apropriado, ou seja, em diferentes camadas sociais, comunidades e culturas. Parece importante ter em mente as controvérsias assinaladas pelos discursos apresentados e, portanto, considerar o uso do termo na tradução de sua aplicabilidade. Trata-se de um importante construto para ser pesquisado, principalmente num momento histórico e social em que os sentimentos de ameaça e insegurança  violentam tanto de forma concreta como abstrata os sistemas de crenças que dirigem as práticas educativas e sociais. Fica, portanto, o desafio para os psicólogos do desenvolvimento de construírem linhas de pesquisa centradas num conhecimento que justifique os aspectos positivos e saudáveis da natureza humana sem incorrer em classificações ou rotulações ideologicamente determinadas.

MESA-REDONDA 8: REDE DE SIGNIFICAÇÕES: USOS E DESAFIOS EM DIFERENTES PESQUISAS

Proponentes: Ana Paula Soares da Silva e Maria Clotilde Rossetti Ferreira, FFCLRP-USP

Justificativa: A perspectiva teórico-metodológica da Rede de Significações (RedSig) vem sendo elaborada em resposta aos desafios enfrentados por pesquisadores do CINDEDI ao procurar apreender os processos de desenvolvimento humano em sua complexidade. Partindo de pressupostos sócio-históricos, essa perspectiva busca apreender os processos de co-construção e mútuas  transformações das pessoas em determinadas situações, abarcando interações, cenários, papéis atribuídos e assumidos pelos participantes e significados culturais que canalizam seu desenvolvimento.  De natureza semiótica, a metáfora de rede é proposta como estruturando um “meio” que, a cada momento, captura e recorta o fluxo de comportamentos das pessoas, tornando-os significativos num determinado contexto. Pessoas e redes de significações sofrem mútuas e contínuas transformações, circunscritas por características físicas e sociais do contexto, numa dinâmica segmentação e combinação de fragmentos de práticas e formações discursivas e ideológicas, experiências passadas, percepções presentes e expectativas futuras.  Essa perspectiva vem sendo usada em vários estudos do CINDEDI e de outros grupos de pesquisa, na área de psicologia e educação.

8.1 O estudo de entrevistas biográficas através da perspectiva da rede de significações

Ana Paula Soares da Silva, FFCLRP-USP & Maria Clotilde Rossetti-Ferreira, FFCLRP-USP - apssilva@ffclrp.usp.br
A perspectiva da Rede de Significações propõe-se a ser um instrumental teórico e metodológico que considere a complexidade das situações analisadas e do conjunto de significações que permeiam e dão sentido a essas situações, suas negociações e relações de subordinação e interdependência. Uma questão que se coloca é como, a partir desta perspectiva, é possível apreender a complexidade através de uma única entrevista. Neste trabalho defende-se que, se o objeto de investigação é como a pessoa descreve a si mesma e narra sua história de vida, é possível beneficiar-se de e, ao mesmo tempo, atender ao referido pressuposto da complexidade. Para a compreensão da construção de uma identidade narrativa, pautada por esta perspectiva, há que se fazer referência aos seus conceitos de pessoa e de linguagem. A perspectiva filia-se aos entendimentos da linguagem como ação e compreende que, no ato de narrar uma história, a pessoa não apenas reapresenta os acontecimentos de sua vida, mas constrói sentidos sobre eles e o mundo e, conseqüentemente está também em interação com o outro, constituindo a si própria. Na entrevista biográfica, os eventos narrados são, portanto, articulados ao momento narrativo, fundindo passado, presente e futuro. É nesta fusão e na concretude das emoções/palavras narradas que emergem os significados historicamente construídos, as vozes sociais e institucionais apropriadas, compartilhadas e/ou negadas pela pessoa que, imersa nestas significações, busca dramaticamente construir sentidos para sua vida. A pessoa só pode assim ser concebida como múltipla, posicionada em complexos entrelaçamentos de sentidos, em diálogo com outros concretos ou imaginários. Neste diálogo, situado e calcado no contexto interacional possibilitado pela entrevista biográfica, a pessoa negocia posições a cada momento, num jogo complexo de relação entre elas. Objetivando dar visibilidade a este processo, o presente trabalho recorre ao corpus construído através de uma entrevista biográfica realizada com um homem de 50 anos de idade que teve envolvimento com o crime dos 20 aos 35 anos e que, no momento da entrevista, era empreiteiro da construção civil e dirigente de uma escola de samba. Através de sua narrativa é possível compreender tanto os posicionamentos assumidos nos diferentes momentos de vida narrados (como bandido, conquistador, pai, esposo etc), como posicionamentos emergentes na interação pesquisador-pesquisado (em especial em relação a gênero e classe social), articulando-se assim o contexto imediato da situação interativa da entrevista autobiográfica aos elementos advindos do tempo histórico. As continuidades e descontinuidades de si acontecem num movimento de figura e fundo de posicionamentos mediados por relações sociais e culturais, permitindo a existência de “novas” e “velhas” posições, oriundas do tempo histórico, do tempo vivido e do aqui e agora da situação de entrevista. As identidades pessoais e sociais emergem em rede, cujas posições identitárias, mais do que obedecerem a uma lógica linear, atuam numa multiplicidade dialógica. 

Instituição Financiadora: FAPESP

8.2 Juventudes, Saúde e Cidadania: um olhar sobre três ecologias desenvolvimentais.

Mirela Figueiredo Santos Iriart & Ana Cecília de Souza Bastos, Universidade Federal da Bahia/ Instituto de Saúde Coletiva (ISC) - mifis@uol.com.br
Com o foco no contexto e na pessoa, como unidade de análise dialética e a partir da reconstrução de algumas narrativas e da interpretação de significados co-construídos no diálogo entre adolescentes e instituições, os objetivos específicos apresentados neste trabalho são: (1) Descrever e analisar comparativamente diferentes contextos da adolescência em Salvador: uma escola pública, um projeto Social (ONG) e um Centro de atendimento sócio-educativo para adolescentes em conflito com a lei, em regime semi-aberto, enquanto espaços dialógicos no que diz respeito (a) às possibilidades de participação, (b) aos mecanismos de inclusão oferecidos/construídos e (c) aos percursos possíveis abertos aos diferentes jovens. (2) Compreender diferentes trajetórias de desenvolvimento, apreendendo a noção de pessoa configurada pela posição dos sujeitos nos diferentes contextos, caracterizando-as a partir dos circunscritores sociais, das rupturas e redirecionamentos e da orientação para o futuro. Numa perspectiva sócio-construtivista e semiótica, cada contexto foi analisado enquanto prática discursiva, onde redes de significações foram geradas nas interações dialógicas, fazendo emergir identidades sempre provisórias, a partir das quais os sujeitos co-constroem sentidos e posicionamentos. Em cada contexto foram entrevistados o coordenador e três educadores, realizados grupos focais com 7 a 16 adolescentes sobre questões ligadas a: participação, cidadania e exclusão e entrevistas em profundidade com quatro adolescentes em cada contexto, configurando suas trajetórias de vida. As categorias de análise geradas como resultados desta investigação apontaram para: 1) a permeabilidade dos contextos; 2) os circunscritores pessoais e sociais e o posicionamento dos sujeitos nas redes de significações, emergentes em cada contexto dialógico e 3) a noção de pessoa construída nas continuidades e descontinuidades do self. Os três contextos foram descritos enquanto tipologias metafóricas, respectivamente, como Rede Continente; Rede Vazada e Rede Aprisionadora e apontaram para diferentes formas de inserção e níveis de participação dos jovens. Os níveis de participação aumentaram em função da permeabilidade dos contextos, das possibilidades de deslocamento dos campos de significação, ampliando ou restringindo suas possibilidades de ação e ressignificação e suas perspectivas de futuro. As possibilidades de participação se traduzem, ainda, em maior auto-estima e autodirecionamento. 

8.3 Trabalhando com banco de imagens a partir da perspectiva teórico-metodológica da rede de significações. Adriana Mara dos Anjos, FFCLRP-USP, Katia de S.Amorim, FFCLRP-USP & Maria Clotilde Rossetti-Ferreira, FFCLRP-USP - adrimara@usp.br
Nos últimos anos, em diversas áreas e, particularmente, na Psicologia, tem-se reiterado a importância da interação com o outro. Muitos estudos têm investigado o relacionar-se e o desenvolver humano em seus intrincados e complexos processos. A partir da perspectiva teórico-metodológica da Rede de Significações, buscamos apreender a complexidade e a dinâmica de tais processos, sempre de forma situada/contextualizada, sendo a relação com o “outro” considerada fundante, imersa em e atravessada por aspectos econômicos, sociais, culturais e políticos. Apoiados nessas noções, ao longo dos anos, temos trabalhado com materiais empíricos obtidos de Bancos de Imagens e Entrevistas estruturados para a investigação de vários processos. Procuramos registrar diversas situações (bebês em creche, acolhimento familiar e adoção, inclusão), as quais se colocam e evidenciam ao longo de determinado período. Esses registros têm servido de base para a pesquisa de vários pesquisadores que, a depender da pergunta, ora destacam aspectos relacionados ao contexto mais imediato ou à matriz sócio-histórica, ou a diversos elementos constituintes das situações. Dentre estas, foi desenvolvido um estudo sobre Interações de bebês com coetâneos, durante o primeiro ano de vida, que será apresentado aqui. Considerando-se o ser humano como biologicamente social e a relação pessoa-meio como inerente ao existir humano, entende-se que, desde o nascimento, o papel do outro é central e constitutivo, através de relações que envolvem não só parceiros adultos, como também coetâneos. Nesse sentido, buscou-se apreender alguns dos aspectos qualitativos envolvidos naqueles processos interativos dialógicos, focando no par bebê-bebê. O material empírico foi obtido do Banco de Imagens do Projeto Processos de Adaptação de Bebês à Creche, que acompanhou o ingresso e a freqüência de 21 bebês (5-13 meses) em uma creche universitária. As imagens são relativas a gravações VC dos quatro primeiros meses, na creche. A coleta e análise foram realizadas a partir de pressupostos da Rede de Significações, que nos levou a colocar em destaque o entrelaçado do contexto específico em que os episódios interativos aconteceram (uma creche com proposta pedagógica bastante peculiar, com pressupostos de que a interação entre os bebês deve ser promovida através da estruturação do tempo e espaço), a partir de aspectos da matriz sócio-histórica, que contribuíram para a estruturação do ambiente, para a disponibilização de significações presentes e potenciais, além das relações possíveis de virem a se estabelecer. Nesse entrelaçado de práticas discursivas, as pré-suposições de cada um dos participantes adultos atravessam o momento interativo dos bebês, que, nesse estágio de vida, faz-se fundamentalmente de forma corporal e emocional. Desse modo, as (re)ações de uma criança em relação à outra adquirem sentidos que levam os adultos a posicioná-las em diferentes papéis culturalmente reconhecidos (carinhosas/perigosas/vítimas). Nesse sentido, a depender de sua história e experiências anteriores e de acordo com os movimentos (bruscos/delicados/imprecisos), as (in)habilidades (carinho/esbarrões) e a expressividade emocional (alegria, ressentimento) das crianças nos encontros, acaba-se por circunscrever um leque de sentidos dentre os quais as crianças ativamente aceitam, rejeitam, negociam (mesmo as bem pequenas), simultaneamente abrindo e fechando possíveis percursos às suas relações e significados construídos nesses processos.

Instituição Financiadora: Fapesp/CNPq

8.4 Rede-de-Significações e Pesquisa em Educação. Carmem Maria Craidy - FACED/UFRGS - cmcraidy@terra.com.br
A Educação, enquanto ciência pedagógica e campo de pesquisa, é intrinsecamente multidisciplinar. Vista como uma intervenção consciente e intencional a favor do desenvolvimento humano de pessoas concretas, social e historicamente situadas, a Educação encontra-se na interseção da sociologia, da antropologia, da psicologia, da biologia, da filosofia. Enfim, qualquer ciência que falar do humano interessará à educação. Enquanto ciência aplicada a educação é também arte, e para muitos confunde-se com a própria vida. Para nós, Educação é sempre uma ação intencionada. Pesquisar a Educação é desvendar como as intervenções  pedagógicas se realizam, quais os circunscritores  que delimitam seu agir e quais as possibilidades de impulsionar positivamente o desenvolvimento humano. Supõe portanto uma visão da sociedade e da cultura na qual os educandos estão inseridos. As significações são constitutivas da cultura, conforme nos diz a antropologia e também constitutivas do desenvolvimento humano, conforme a psicologia do desenvolvimento. A cultura é atravessada por relações de conflito, dominação e exploração, conforme demonstra a sociologia. Pesquisar a educação é desvendar e construir significações num processo dialógico em que educador e educando, vivendo numa cultura dada, se transformam e  participam na transformação da cultura. Para exemplificar consideraremos a pesquisa sobre ações sócio-educativas desenvolvidas com adolescentes infratores na UFRGS. Para sabermos qual os significados dessas ações na vida dos adolescentes foi necessário: - caracterizá-los enquanto segmento social com comportamentos próprios; - caracterizar o ambiente em que as ações sócio-educativas foram desenvolvidas e o significado das mesmas para os educadores e os educandos; - caracterizar os fatores de agravamento na situação dos adolescentes. Nenhuma destas dimensões se explicou nela mesma. Todas estavam em relação e as relações se estruturavam nas significações convergentes ou conflitantes que se constituíam em redes. As características mais freqüentes dos adolescentes que praticam atos infracionais são: sexo masculino, pobres, negros e de baixa escolaridade. Vivem em ambientes violentos, em situações de muito risco e convivem com a morte no cotidiano, como algo natural e quase desejável. Essas características têm maior incidência conforme  o agravamento da situação do adolescente. A sociedade em que isso se dá é atravessada pelas contradições de classe, de discriminação social, de elitização. Os educadores  às vezes conseguem ser solidários com os adolescentes, mas com muita freqüência os discriminam. Os adolescentes vivem a medida de PSC, determinada judicialmente e executada na UFRGS,   como uma experiência positiva, mas são relativamente poucos os que a partir dela reconstroem seu itinerário de vida. Daí pode-se concluir que, na rede de significações em que estão inseridos, o poder da educação é relativamente pequeno, ainda que exista. Verificamos que a educação tem um poder restaurador quando oportuniza ao adolescente um agir de forma construtiva e realizadora associado a relações pessoais de respeito, acolhimento e orientação estimulante. Esses fatores são positivos tanto no cumprimento da medida sócio-educativa de origem judicial, quanto na escola, e assim se constituem  em princípios que devem nortear a construção de uma pedagogia para adolescentes que cometem atos infracionais.

Instituição financiadora: CNPq/FAPERGS/CMDCA

MESA-REDONDA 9: CRIANÇA PRÉ-ESCOLAR: SUJEITO PENSANTE E INTERESSANTE 

Proponentes: Vera M. R. de Vasconcellos (UERJ/Faculdade de Educação) - vmrv@openlink.com.br & Tânia Mara Sperb (UFRGS/Pós-Graduação de Psicologia) - sperbt@terra.com.br
Justificativa: Este simpósio tem por objetivo contribuir para o entendimento das diferentes formas de compreensão e expressão de crianças de 3 a 6 anos em atividades desenvolvidas na pré-escola. Pesquisas têm demonstrado que crianças em idade pré-escolar são extremamente competentes na  compreensão do que se passa à sua volta, formando representações mentais dos eventos nos quais participam no seu cotidiano. Tais representações mentais organizam-se na forma de scripts e de narrativas, que são verbalizados em suas interações com outras crianças e adultos. Dentro do universo das pré-escolas, existe uma grande variação na organização das atividades propostas para o grupo de crianças e na atenção individual dispensada a cada uma delas. Neste simpósio, pretendemos analisar diferentes estratégias utilizadas pelas crianças para se apossarem das propostas a elas dirigidas nesses ambientes, que nem sempre estão atentos às suas demandas individuais. Discutiremos ações e práticas educativas existentes em diferentes contextos pré-escolares, marcando a nossa posição de ter sempre a criança como foco, entendendo-a como autor e ator de seu próprio processo de desenvolvimento e aprendizagem. Todos os trabalhos aqui reunidos seguiram procedimentos metodológicos semelhantes: Inicialmente, (i) observou-se atividades rotineiras propostas às crianças, pela professora, (ii) as principais atividades e interações envolvidas foram registradas em diário de campo, fotografias ou vídeogravações. Produziu-se, assim, material empírico para análise, sendo que em alguns dos trabalhos foi introduzida (iii) alguma intervenção metodológica (jogo de seqüenciamento temporal, apresentação de fantoches, conversa com as crianças), também registrada e analisada.  No primeiro trabalho, Zena Eisenberg discute como 20 crianças de pré-escolas da região de Nova York, EUA, compreendem a organização de suas atividades escolares no tempo. No segundo, Vivian Smith acompanha a construção de narrativas de aproximadamente 20 crianças, em diferentes momentos da rotina de uma pré-escola pública de Porto Alegre, analisando a participação dos interlocutores nessa construção. No terceiro trabalho, Cynthia Nascimento, analisa o espaço de ações criativas de crianças, permitidas ou não por professoras, de pré-escolas públicas de Niterói. Esta análise dá-se em recortes de episódios de interação criança-criança, criança-professora, tendo quatro fantoches como foco. O mesmo material empírico é reanalisado por Vera Neri da Silva, focando as diferentes formas de interação ocorridas, quando as crianças são brancas ou negras (afrodescendentes). Todos os trabalhos aqui descritos visam dar lugar à expressão de crianças oriundas de contextos socioculturais distintos, analisando suas formas de pensar o mundo e valorizando suas diferentes linguagens, cultura, memória e modos de subjetivação. As análises realizadas indicam que quanto mais estruturado o estabelecimento e maior atenção é dada a cada criança, mais desenvolvida é a sua linguagem e o seu uso de conceitos socioculturais elaborados. Os resultados das pesquisas indicam que uma rotina estruturada com atenção individualizada na pré-escola pode influenciar no desenvolvimento integral de cada criança, e, mais especificamente, em sua linguagem.

9.1 O tempo na pré-escola: a estruturação das atividades e sua influência no desenvolvimento de crianças de 3 a 5 anos. Zena Eisenberg, The City University of New York – Graduate Center, zeisenberg@gc.cuny.edu
Esse trabalho visa contribuir para o entendimento de como crianças de 3 a 5 anos organizam suas atividades escolares no tempo. Pesquisas anteriores demonstraram que crianças em fase pré-escolar são capazes de compreender a seqüência temporal de seu cotidiano, formando representações mentais dos eventos nos quais participam repetidamente. Essas representações organizam-se na forma de scripts, que são verbalizados em interações com adultos. Ou seja, a seqüência temporal dos eventos se expressa na linguagem. A rotina escolar tem uma importância fundamental nesse processo de aprendizado. No entanto, dentro do universo de pré-escolas, existe uma variação grande na organização do tempo e na atenção individual dispensada a cada criança. Nesse trabalho pretendo mostrar que, além do desenvolvimento verbal e do uso de linguagem temporal em casa, o desenvolvimento da compreensão de conceitos temporais também está relacionado ao grau de estruturação do tempo na escola assim como ao nível de atenção individual dado à criança. Os dados foram coletados de uma amostra de vinte crianças de creches e pré-escolas em Nova York, EUA, e consistiu de quatro etapas realizadas nas escolas e uma em casa. Na escola: 1) observou-se as atividades escolares rotineiras da criança, 2) fez-se um registro fotográfico das atividades principais, 3) conduziu-se um jogo de sequenciamento temporal das fotos produzidas, e 4) um teste de linguagem para avaliar o desenvolvimento verbal da criança. Na casa da criança, foram gravados alguns jantares em família com o fim de averiguar a freqüência do uso de vocabulário temporal nas conversas familiares. A partir dessas observações foi montada uma escala de três níveis avaliando o grau de estruturação do tempo e de atenção devotada dada às crianças em suas escolas. O primeiro nível, o mais baixo, incluiu estabelecimentos de rotina pouco estruturada e onde professores concentram-se em liderar o grupo como um todo. O segundo nível representou estabelecimentos de rotina bem estruturada, mas onde os professores ainda preocuparam-se mais com o grupo. E o terceiro nível representou lugares com rotina estruturada e professores que estimulam as crianças individualmente.  O desempenho das crianças no seqüenciamento das fotos foi medido em termos da proporção de acertos e do grau de ajuda necessário para a conclusão da atividade. As análises indicam maior estruturação e maior a atenção resultam em linguagem mais desenvolvida e maior seu uso de vocábulos temporais. A proporção de acertos na atividade de seqüenciamento de fotos não teve correlação com o nível de estruturação da escola, mas crianças de escolas mais estruturadas precisaram de menos ajuda para completar a atividade. Assim, os resultados da pesquisa indicam que rotina estruturada e atenção individualizada podem influenciar no desenvolvimento da linguagem e, mais especificamente, da linguagem temporal na criança.

9.2 A construção de narrativas na rotina da educação infantil: contextos e participação dos interlocutores. Vivian Smith, UFRGS, viviansmith@terra.com.br
Este trabalho pretende contribuir para a compreensão do desenvolvimento da linguagem oral, particularmente da narrativa, como instrumento de autodefinição pela criança, situando-se progressivamente num mundo cultural e interpessoal. Investiga as oportunidades que as crianças têm de produzir narrativas, reais ou fictícias, durante as atividades rotineiras na educação infantil, e qual a participação da professora e dos pares, promovendo ou desestimulando este tipo de expressão. Estudos têm demonstrado a importância da qualidade da interação verbal das crianças com pais e professores para o desenvolvimento da competência narrativa na dimensão temporal, estrutural e avaliativa. O apoio dos pares tem sido também destacado como fundamental para este processo, aparecendo de forma mais ativa a partir dos quatro anos. O presente estudo investiga se as crianças de uma turma de educação infantil produzem narrativas durante suas conversas no cotidiano escolar, em que momentos o fazem, e como os interlocutores reagem. Participaram do estudo vinte crianças de quatro a cinco anos, de uma turma de educação infantil em escola municipal localizada em Porto Alegre, e suas educadoras. Inseridas nos espaços em que as atividades dos alunos ocorriam, as pesquisadoras observaram as conversas entre as crianças e destas com as educadoras durante dois meses, em doze sessões. As conversas e seus contextos interacionais foram anotadas e depois desenvolvidas em relatos, selecionando-se as narrativas e tentativas de narrar. Constatou-se que a maior parte (76,71%) das 77 narrativas e tentativas de narrar foi observada em situações informais e não-dirigidas, especialmente durante o brinquedo livre na sala ou no pátio, na transição entre atividades e arrumação da sala, ou nas refeições. Apenas 23,29% delas apareceram em contextos em que poderia haver uma ação educativa planejada que auxiliasse no desenvolvimento narrativo, ocorrendo principalmente na rodinha. A participação da educadora foi predominantemente não-estimuladora (87,2%), interrompendo, não ouvindo, rejeitando ou ditando regra. Apenas 12,8% das respostas foram consideradas como “estimulação” às narrativas, quando a educadora pediu alguma informação ou tentou retomar tópico narrado anteriormente. Constata-se aqui a precariedade da escuta à criança, sendo priorizadas ações de controle e cumprimento de tarefas. A participação dos colegas foi mais equilibrada numa e noutra categoria, com 53,3% de “não-estimulação”, não ouvindo, ou nada dizendo, e 46,4% de “estimulação”, principalmente durante o brinquedo, quando era contado algo referente ao tópico narrado, ou seguia-se uma ação correspondente ao que era verbalizado. Informalmente ou brincando, as crianças conseguem desenvolver algumas de suas necessidades narrativas. Mas o narrar possui múltiplos usos no contexto conversacional, que parecem depender mais decisivamente do auxílio adulto, e que são fundamentais para a escolarização. Defende-se assim a necessidade de um trabalho pedagógico que contemple a criação intencional de oportunidades para que as crianças exercitem a narrativa em todas as suas funções, e para que possam escutar e estimular as narrativas umas das outras, sensibilizando-se para diferentes pontos de vista. 

9.3 Ações e narrativas criativas de crianças em brincadeira de faz-de-conta. Cynthia de Souza Paiva Nascimento, Universidade Federal Fluminense - cypaiva@ig.com.br & Keli Cristina S. de Moraes, Universidade do Estado do Rio de Janeiro

Este trabalho investiga as ações e narrações de crianças em brincadeira de faz-de-conta e a atuação da professora permitindo ou não o aparecimento da produção criativa da criança. Estudos têm destacado a importância da brincadeira de faz-de-conta, enfatizando a diferença entre culturas, a troca entre crianças, a representação de papéis, a reprodução e (re)significação da realidade. A presente pesquisa valoriza a construção de ambientes interacionais entre criança-criança e criança-professor na brincadeira de faz-de-conta, destacando os conteúdos criativos, argumentativos e democráticos que surgem a partir da forma ativa que a criança assume nesse processo. Os episódios interativos foram registrados mediante videogravação. Seguindo o referencial teórico sócio-histórico-cultural, a metodologia escolhida para a análise foi a microgenética já que, por meio dela, é possível obter detalhes de recortes de episódios de interação, buscando-se as relações entre os microeventos encenados e as condições macrossociais presentes no contexto educacional. Sendo assim, experiências em pequenos grupos, como as situações de dramatização propostas, são ideais para este tipo de análise. Participaram da pesquisa sete crianças entre 5 e 6 anos, de duas unidades públicas no município de Niterói (três de uma turma e quatro de outra). Crianças estas, selecionadas previamente pelas professoras. Para a realização da atividade, cada professora recebeu um saco plástico preto com quatro fantoches (de mais ou menos um metro cada): uma bruxa “charmosa”, uma menina, um menino e um bicho diferente, sem gênero definido. Foi pedido às professoras que produzissem uma dramatização com as crianças. A análise dos episódios resultou na identificação dos seguintes modos de atuação: 1) como a professora inicia a atividade; 2) a nomeação dos fantoches; 3) quais as narrativas produzidas pelas crianças. Cada um dos aspectos supracitados contém, primeiro, os recortes de episódios, seguidos das discussões mais significativas a respeito da produção criativa e da atuação da professora com a criança em situações de faz-de-conta. Em geral, as ações das professoras evidenciam interferência no processo criativo, dificultando ações espontâneas e propostas inovadoras das crianças. Apesar disso, em alguns momentos, as crianças conseguem transgredir o direcionamento do adulto, construindo enunciados criativos e representações de papéis que revelam a dimensão simbólica do brincar, tão pouco valorizada na educação de crianças pequenas. Neste contexto, as ações das professoras apontam para a necessidade de se investir na formação inicial e continuada destes profissionais, criando condições para que o universo lúdico e o universo simbólico participem do cotidiano das instituições de educação infantil, propiciando o desenvolvimento de crianças criativas e felizes.

9.4 Criança negra e as interações socioculturais na educação infantil. Vera Lúcia Neri da Silva - Universidade  Souza Marques (veraneri@alternex.com.br), Graciele H. do Nascimento Cabral - UERJ (gracielehenrique@yahoo.com.br)

Utilizando o mesmo material empírico do trabalho anterior e dando destaque as diferentes formas de interação ocorridas entre crianças e delas com a professora, buscou-se analisar a  existência ou não de diferenças de tratamento existentes na Educação Infantil, quando as crianças são brancas ou negras (afrodescendentes). Parte-se da premissa de que o racismo, o preconceito racial e os estereótipos negativos vivenciados pela criança negra são fenômenos que influenciam o seu desenvolvimento como um todo, em especial, o cognitivo e a sua auto-imagem. O universo simbólico das professoras também influencia a forma como ela trabalha e se relaciona com suas crianças. O trabalho investiga o universo simbólico  de crianças e de professoras, através da análise da presença de indícios e sinais das ideologias racistas imputados no imaginário e na prática pedagógica, mesmo em narrativas ocorridas numa situação tão livre quanto é a da dramatização com fantoches. Compreende-se que a problemática do racismo tem suas implicações no desenvolvimento e na educação da criança negra e que nos processos de interação sociocultural, as crianças (negras e brancas) aprendem a estabelecer comparações de raça e estrato social que correspondem aos conceitos aprovados socialmente. A professora de educação infantil, ao atuar como sujeito privilegiado e mediador do desenvolvimento e aprendizagem das crianças, muitas vezes, e mesmo sem perceber, fortalece nas crianças negras as imagens estereotipadas e caricaturais imputadas historicamente à população negra, através da ideologia racista existente em nosso país. Este estudo possibilitou perceber, que na educação infantil perduram mecanismos sutis de perpetuação dos preconceitos e discriminação que mantêm e interiorizam as atitudes e comportamentos inadequados. Comportamentos estes, muitas vezes disseminados pelas próprias professoras, que contribuem para a manutenção dos estereótipos e das ideologias prejudiciais à construção da equidade entre os seres humanos.
